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ASPECTOS DO COMPORTAMENTO SINTÃTICO DOS MODAIS DEVER E PODER 

Resumo 

O presente trabalho tem por objC!tivo examinar o fun 

damento formal da cateeorizaçao dos modais dever e poder, dentro da li-

nha teÓrica da Gramática Gerativa. 

Na primeira parte do trabalho sao examinadas e tcs-

tadas em relação aos fatos do português, as duas propostas bãsicas exLs-

tentes na Gramãtica Gerativa para o tratamento dos modais, a saber, a de 

Chpmsky (1957), que os trata como auxiliares e a de Ross (1967, b), que 

os considera verbos principais, Vários argumentos sao dados para mostrar 

que nenhuma destas duas hipÕtcses é adequada ã descrição dos fatos consi 

derados. 

Tendo vista inadequação dessas anãlises 5 -em a e a-

presentada uma proposta alternativa, em que dever, enquanto modal, e con-

siderado verbo exclusivamente auxiliar roder, modal, -um e enquanto e a na-

lisado como verbo auxiliar e ve1·bo principal intransitivo,ocorrendo com 

sujeito sentenCial. 

Essa proposta permite dar uma explicação natural pa-

ra as semelhnnças Q. diferenças de comportamento sintático observadas en-

tre esses elementos. 

Autor: Zoê Beatriz de Almeicla Goi:Jes Hiranda, 

Orientador: Antônio Carlos Quicoli 
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1. Introdução 

o propÓsito deste trabalho e examinar o fundamento 

formal da categorização dos modais dever e poder, dentro da linha teÕ 

rica da Gramática Gerativ·a. 

Na primeira seçao~ serao examinadas as duas hipóte­

ses bãsicas para o tratamento dos modais, a saber, a hipÕtese que os 

trata como auxiliares (hipótese de Chomsky(l957)) e a que os trata co 

mo verbos principais (hipÕtese de_ Ross(l967,b)).Na análise dessas pr~ 

postas, serao indicados os argumentos favoráveis a cada uma delas e 

as principais deficiências detectadas. 

Numa segunda seçao, vamos verificar a adequação de 

tais propostas ao português, restringindo a pesquisa aos verbos dever 

e poder. Testaremos, inicialmente, a possibilidade de considerar os 

elementos em pauta como verbos auxiliares e motivar, assim, a presen­

ça, na gramática do português, da categoria lexical M , ligada ao nó­

dulo AUX • Procuraremos apontar as evidências favoráveis e contrárias 

a essa análise. 

Na subseção seguinte, investigaremos a segunda pro­

posta, com o objetivo de verificar se a dissociação entre AUX e V,po~ 

tulada na análise anterior, é desnecessária. Todos os problemas sur­

gidos quando da consideração da auxiliaridade de dever e poder serao 

reexaminados dentro desse novo enfoque, que consiste em colocar esses 

elementos no conju~to dos verbos principais. 

Atravês do exame dos fatos, vamos verificar·· a impo~ 
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sibilidade de decisão a favor de uma ou outra análise, e os argumentos 

contrários a ambas sugerem uma análise alternativa que nao esteja su­

jeita ãs mesmas deficiências dessas duas hipóteses. Na seção 4, tenta 

mos apresentar, com algum detalhe, as características dessa anâlise al 

ternativa. 

• 



2.0 O Tratamento dos Modais dentro da Gramática Gerativa 

Em Syntactic Structures (1957), Chomsky apresentou 

uma análise clássica da frase verbal (VP), na qual auxiliares (AUX) 

e verbos (~) recebem tratamento sintático diferenciado, uma vez que 

são considerados como pertencentes a diferentes categorias lexicais. 

Os modais will, ~· may, shall e ~ aparecem, al, incluÍdos .na ca 

tegoria dos auxiliares. Em Aspects of the Theory of Syntax(l965), es 

sa mesma linha de análise ~mantida por Chomsky, registrando-se ape­

nas algumas reformulaçÕes que não alteraram substancialmente a pro­

posta anterior. 

Em trabalho surgido em 1967, 11Auxiliaries as Main 

Verbs 11
, Ross propos uma análise alternativa, reunindo argumentos que 

tendiam a indicar que nao somente os modais (M), mas tambêm be e 

have eram V na estrutura profunda (EP), sendo, portanto, desneces­

sária a dissociação AUX I V • 

Examinando fatos do espanhol, .Klein (1968) apontou 

o que ele considera as três inadequaçÕes fundamentais da análise que 

incorpora ã gramática a categoria!!_ ligada ao. nÓdulo AUX (análise de 

Chomsky), a saber: 1. sua inabilidade para dar conta dos problemas 

envolvendo a multiplicidade de ocorrência dos modais; 2. sua 1nope­

rância quanto ã explicação da mudanç_a de significação dos modais? mu 

dança determinada pela posição deles numa dada seqüência; 3. sua i­

neficácia quanto ã solução de problemas ligados ã negação de senten­

ças com modais. Para eliminar essas três áreas de dificuldades,Klein 
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propos que os modais fossem analisados como verbos principais. 

Jenkins (1972) apresentou vários critêrios sintãti 

cos que servem para diferenciar ~ e ~ e, conseqÜentemente, para a-

poiar a proposta de Chomsky de que ~ ê uma categc-ria sintática. 

Em um trabalho recente, Abaurre (1973), depois de 

apresentar um quadro geral das possiveis manifestaçÕes da modalidade, 

em português, deteve-se na análise dos verbos dever, poder e preci--

sarJprocurando apontar evidências que justificassem o tratamento,de~ 

tro do domínio síntâtico, dos modais como verbos principais. Com ba-

se em critério sintático, concluiu pela necessidade de considerâ-los 

como pertencentes a uma classe mais abrangente, mais inclusiva: 11mod 

als verbs in Portuguese are those that can occur in main clauses 

which require a complcment clause (subject or object) wíth the main 

verb in the subjunctive form 11 (Abaurre, 1973, p. 53). 

Verificam-se~ assim, dentro da Gramática Gerativa, 

duas propostas básicas: uma>que dissocia AUX e V e inclui os modais 

entre os auxiliares; outra, que sustenta nao existir nenhuma evidên-

cia de ordem.sintâtica que permita estabelecer diferenças entre os 

modais e verbos principais. 

Nas subseçÕes seguintes, serao examinadas essas du 

as propostas bâsicas, com a indicação das poss!veis evidências favo­

ráveis a cada uma delas, dos problemas suscitados e das principais 

deficiências detectadas. 



2.1. A Hipótese dos Modais como Auxiliares 

Em Syntactic Structures, visando apontar as quali-

dades do Modelo Transformacional de Gramática e as limitaçÕes do Mo-

dela de Estrutura Frasal,.Chomsky apresentou uma análise da frase ver 

bal (VP), que se tornaria clássica na literatura lingUistica. 

Os modais t.rill, ~· may, shall e must recebem, em 

Syntactic Structures, tratamento sintático especial e são dissocia-

dos radicalmente dos verbos principais, aparecendo como possíveis ex 

pansoes do nÕdulo AUX. 

Chomsky aponta que num contexto como 

(1) The mau-------------- tht> book 

podem ser inseridas nao apenas formas (aparentemente) simples como 

~. mas toda uma combinação de formas como take-s, has taken, has 

been taking, can (will, shall, may, must) take 1 etc. Argumenta e-

le que e po~sivel proceder-se ã análise, em termos de constituint('.~: 

imediatos (Modelo de Estrutura Frasal), dessas formas permitidas, 

Chomsky mostra que essa anãlise não dã conta, porém, das dependências 

sistemâticas existentes entre elementos não-contínuos, como have •. ". 

PP. que marcam o aspecto perfectivo, be .•• ing que marcam o aspecto 

progressivo. Aponta, tambêm, uma outra dificuldade que se apresenta 

a uma descrição em termos de constituintes imediatos: todas as for--

mas, mesmo as aparc!l-temente simples, como took, devem ser considcru-

das c.omo compreendendo um constituinte temporal 

~
resente] que as-
u ' 

passado 



sume formas fonolÓgicas diversas, mas que se combina sempre com o pri 

meiro elemento constituinte da frase verbal, seguindo-o (ex: take-~), 

fundindo-se com ele (ex: can + Pass = could) ou se realizando fonolo-

gicamente como zero (ex: can + Pres = can). 

Dadas todas essas inadequaçÕes da Gramática de Estru 

tura Frasal, Chomsky propôs uma anâlise transformacional. Da Gramáti-

ca Transformacional fazem parte as regras de base, de natureza sinta& 

mática que não geram, diretamente, a sentença, mas apenas fornecem u-

ma parte de sua descrição estrutural. As seqUências geradas pelas re-

gras de base são relativamente abstratas e têm uma relação indireta 

com a forma final da sentença. Operando-se com um novo tipo de regras, 

as regras transformacionais, serâ obtida essa forma final da senten--

ça. 

As regras de base, independentes do contexto, propo~ 

tas por Chomsky e que levam à d.erivação das diferentes frases verbais 

. . possJ.Vel.s, sao: 

(2) a. VERB ----;)-AUX + V 

b. v hit, take, etc 

c. AUX -------} C (M) (Have+ en) 1 (be+ ing) (be+ en) 

d. M will, can, may, shall, must 

Assim, para se chegar a. geraçao da frase verbal 

(3) ha·d been taking 

tem-se, numa primeira e_tapa derivacional, que consiste na aplicação de 

(2.a),(Z.b), (2.c) e (Z.d), a formação da seguinte seqüência de elemen 



tos terminais: 

(4) C + have + en + be + ing + take • 

Essa seqUência (4) mantêm uma relação indireta com 

a forma final da frase verbal(J), principalmente do ponto de vista da 

ordem em que os elementos aparecem ai encaixados. Para se chegar a ob 

tenção da forma final da frase verbal, ê necessário submeter (4) a u-

ma segunda etapa der:_vacional, que consiste na aplicação das seguin-

tes regras transformacionais: 

de 

(5) 
s no contexto NP singular----- ; 

a. c~ 
0 no contexto NP plural .• 

Passado 

b. Af representa qualqueT um dos a.fixos ~. S, f., 

v representa todo M ou ~' ou have ou be. 

Logo: 

T 

afixo 

AF + v ---~ v + Af # 
onde# 

palavra, 

-e interpretado como fronteira de 

Assim, (5.a), operando sobre_ (4), leva à derivação 

(6) Pass + have + cn + bc + 1ng + takc. 

Com a posterior. aplicação de (5,b) • tem-se: 

(7) have + Pass # + be + en 1t + take + 1ng 



~9 

Sobre (7) operarao regras de interpretação fonolÕgi 

ca que levarão ã derivação de (3) • 

A grande inovaçao desta proposta de anâlise estava, 

como se pÔde perceber pelo que foi exposto acima, na postulação de um 

sistema de descrição lingUistica bidimensional, dada a inadequação de 

um sistema unidimensional~ que nao permitia detectar relaçÕes sistemã 

ticas entre certos constituintes descont!nuos. 

Em Aspects of the Theory of Syntax, essa mesma li-

nha de análise ê mantida por Chomsky
2

, registrando-se, apenas, algu-

mas reformulaçÕes que não alteraram substancialmente a proposta ante­

rior. Em Syntactic Structures, o AUX era um dos constituintes do VP • 

Em Aspects of the Theory of Syntax, passa a ser dominado pela frase 

predicativa (PdP). Essa reformulação se prende ao fato de os comple-­

·mentos do verbo servirem para subcategorizâ-lo, segundo a teoria ex­

posta em Aspects. A presença ou não de um NP complemento divide os ver 

bos em transitivos e intransitivos. AUX se combina com qualquer tipo 

de verbo e, dado que no VP sÕ devem figurar elementoG que subcategori 

zem o verbo, esse nÓdulo passa a ser uma "das expansÕes de PdP: 

(8) PdP-) (Lugar) (Tempo) 

Os itens lexicais nao sao mais inseridos diretamen­

te, como em (2.b) e 2.d). As regras de reescritura vao se aplicar aos 

sÍmbolos que representam as categorias lexicais, introduzindo sÍmbolos 

complexos (Q). A gramática passa a nao conter regras do tipo (2.d) pa 

r a introduzir os formante.s pertecentes ãs categorias lexicais. Em lu­

gar dessas regras, a gramática, em sua base, passa a dispor de. um Lê-
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xíco, conjunto de entradas lexicaís) onde cada entrada ê um par do ti. 

po (~,C) __ Q , uma matriz de traços distintivos fonolÕgicos; ~ , uma 

coleção de traços sintáticos específicos (um sÍmbolo complexo).Os s1m 

bolos complexos (Q) gerados pelas regras de reesc-itura serao substi-· 

tuídos por D desde que~ não seja distinto de Q. 

Uma outra modificação, de ordem notacional, envolve 

os constituintes (have + en), (be + ing) que passam a ser dominados 

pelo nÔdulo aspecto ,ASP): 

(9) AUX --)) Tempo (M) (ASP) 

Dentro da Teoria Standard (Teoria formulada em 

Aspects of the Theory o f Svnta~, os modais recebem, pois, tratamento 

sintático diferente daquele dado a0s verbos principa-is, sendo inclui'-· 

dos na categoria lexical AUX. 

Jenkins (1972) assinala várias evidências sintáticas 

que servem para apoiar essa proposta d!:! Chomsky. Ele aponta, inicial-

mente, que os modais tem um comportamento diferente do dos verbos pr~.::_ 

cipais quando submetidos ao • 
comparaçao das sentenças 

. - 3 
teste da ~nterrog~çao 

(lO) a. Hay John sit do\<m? 

b,*Tried Jolm to sit -down? 

(ll) a. John may not sit dovm. 

b.*John tried not to sit do1o111. 

e negaçao. Assim,a 

indica que os moclais apresentam características formal.s clarmncnte es 

tabelecid3s em se.u uso na interrogação e negação~ e que uma anâlisP. 
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que os trate como membros de uma classe especifica e, portanto, moti--

vada. 

Uma outra caracterÍstica dos modais apontada por 

Jenkins e a sua impossibilidade de ocorrência em ~lâusulas infiniti--

vas ou em 1poss-ing clauses'. A gramaticalidade de 

(12) a. Jo~n tried to eat. 

b. John tried eating. 

comparada a não- gramaticalidade de: 

(13) a.* John tried to will eat. 

b.* Willing eating is fun. 

evidencia uma nao identidade na distribuição dos modaís e verbos pri~ 

cipais e constitui, para Jenkins, mais um argumento favorável ã anãli 

se que os dissocia. 

Uma terceira evidênc~a apontada por Jenkins, prende 

-se ao fato de não. haver seqUência de modais, como se pode verificar 

em 

(14) *John will can come. 

Essa restrição não atinge os verbos principais, con 

forme se depreende da análise das sentenças abaixo: 

(15) a. John tried to eat. 

b. John tried eating. 

Jenkins mostra a impossibilidade de explicar essa 
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restrição em termos semânticos, dado o fato de critérios semânticos se 

rem insuficientes para bloquear a derivação de (14), pois, como cor­

respondente desta sentença mal formada, temos a sentença sintâtica e 

semanticamente bem formada 

(16) John uill be. able to come. 

construÍda com duas formas verbais que expressar.!. modalidade. Assim,s.~ 

gundo ele, para explicar a não-ocorrência de seqUências de modais e, 

consequentemente, impedir a derivação de (14), ter-se-ia que admitir 

a inclusão dos modais em categoria sintática diferente da dos verbos 

principais, o que ocorre na proposta de Chomsky. 

Um quarto argumento apontado por Jenkins refere-se 

ã não-concordância dos modais com o sujeito grmnatical da sentença 

que os contêm, difereutemente do que ocorre com os verbos principais, 

como se verifica em: 

(17) a. I can eat. 

b. *John caris eat .. 

(18) a. I try to eat. 

b. John tries to eat. 

Corno quinto e Último argumento, Jenkíns aponta que 

os modnis nao têm derivados nominais, o mes;no nao acontecendo com os 

verbos principais: 

(19) a.'' John's can-ncss. 

b;'< Joh:f 1 S can-ity. 



(20) a. John's ability. 

b. John 1 s attempt. 
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Ainda aqui, Jenkins mostra que o fato de can-ity ser 

mal formada nao pode ser explicado em termos de uma restrição semânt{ 

ca, uma vez que se tem ability. 

Todos esses argumentos, reunidos, constituem-se, s~ 

gundo Jenkins, em evidências favoráveis ã postulação de uma categoria 

sintática modal (H) e, conseqUentemente, reforçam a hipÓtese de 

Chomsky. 

Ross(l967.b)argumenta contra essa anâlise, apontan­

do fatos que, segundo ele, justificam a não-inclusão da categoria M 

nos marcadores frasais subjacentes. Como alternativa, ele propÕe que 

tanto os "auxiliares modais" como os "verbos" sejam analisados como 

pertencentes a uma Única categoria lexical: verbo. 

Na subseção seguinte, proceder-se-ã ã anâlise da pr~ 

posta alternativa de Ross, a fim de confrontá-la com a de Chomsky. 



2.2 A Hipótese dos Hodais como Verbos Pr_incipais 

Em 2.1 examinamos a proposta de Chomsky que inclui, 

nos marcadores frasais subjacentes, a categoria !!.• dispensando, ass~m, 

aos modais um tratamento diferente do dos verbos principais. Nesta 

subseção, investigaremos a análise apresentada por Ross(l967.b). Este 

tentou argumentar contra aquela diferenciação, apontando evidências 

que autorizariam agrupar verbos p:::-incipais e rnodais dentro de uma mes 

ma categoria lexical, verbo. 

A primeira restrição feita por Ross à análise de 

Chomsky se refere ao termo Tns ( {~:ve} ) , considerado c:mc possi:-­

vel expansão do nÔdulo AUX. Segundo Ross, com esta notaçao, nao se 

estâ apontando nenhuma similaridade entre os elementos :M, ~ e ~~~ 

embora esses elementos apresentem um comportamento idêntico diante de 

certas transformaçÕes, como Inversão Sujeito- Verbo, Negaçílo e Apnga·-

menta[:~ VPJ. Rodss propôs, então, ~ ~ubs:ituiçâo da [n+ot

1

c.·UÇX:l anter~or 

por + AUX , ado que, com a ut1l1zaçao do traço j • ser~a -

posslvel dar conta da semelhança de característjcae idio5sÍncrâticas 

dos elementos !1_, have e be, diante das transformaçÕes jã mencionadas 

e, com a utilização do traço [• v] , mostrar a semelhança comportamo.~ 
tal desses elementos com os demais verbos. 

Não se pode dizer, no entanto, que esta proposta de 

Ross, quando comparada ã de Chomsky, se constitua numa formulação al-

ternativa, capaz de levar a diferentes conseqUências empÍricas. Con~ 

uma vez que, em Syntacti_c SQ."J.-!.fJU~-'.L• Chom.sty define ur.;a categoria 1 c 
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xical AUX, da qual fazem parte ~' have e be e define, ainda, uma elas 

se~ que representa todo M ou V ou have ou be. 

ApÔs essa primeira objeção - infundada, como vimos 

ã análise de Chomsky, Ross apresenta varJ.os argurr.·_;ntos a fim de meti-

var sua proposta de considerar os chamados auxiliares como uma sub- -

classe dos verbos principais. 

Como primeiro argumento, mostra que a posiçao ocupa 

da pela cÕpula be corresponde ã mesma posição que e ocupada pelos de-

mais verbos. Assim, nas linguas nas quais a ordem bâsica é SVO, a or-

dem nas sentenças construÍdas com cÕpula ê S be O; em lÍnguas cuja ar 

dem ê SOV, tem-se SObe. A seguir, Ross constata que be comporta 

gapping, como acontece com os verdadeiros verbos, conforme se pode ve 

rificar nos exemplos abaixo: 

(21) I ate fish, and Bill (ate) steak. 

Eu comi peixe e Bill (comeu) bife. 

(22) I am American, and Bill (is) Canadian. 

'Eu sou americano e Bili (ê) canadense. 1 

.. 
Estes fatos, reunidos, levam-no a concluir que a cha 

mada cÓpula be deve ser analisada como um verbo, apresentando o tra 

ço tAUX].-
Num segundo passo de sua argumentação, Ross refere-

-se a existência de uma regra, Q Hopping, que move quantificadores co 

mo all, both, each, etc, além de be, conforme o exemplo abaixo: 

(23) They all are handsome~ They are all handsome. 
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'1 d b. ' '1 d . E es to os sa.o on1.tos. ~ E es sao to os bonl_ 

tos'. 

Aponta~ tarnbêm, que QHopping move quantificadores a 

lêm dos chamados auxiliares: 

(24) They all have gane----+ They have all gane. 

'Eles todos tem ido.'----+'Eles tem todos ido.' 

(25) Thny both must have left,~They must both have left. 

'Ambos devem ter partido.'~'Devem ambos ter partido'. 

Como vimos, Ross argumenta a favor da inclusão de be 

no conjunto dos verdadeiros verbos. Dado o comportamento unificado de 

be -e auxiliares diante de Q Hopping, conclui que os auxiliares são 

tambêm, verdadeiros verbos. 

Este argumento se enfraquece consideravelmente c p~ 

de mesmo ser invalidado, quando são observadas as seguintes &entençan~ 

(26) Th~y all saw the boy, 

'Eles todos viram o menino 1 , 

• 
(27) * They saw all the boy. 

*'Eles viram todos o menino. ' 

Frente a Q Hopping, um verdaÇ.eiro verbo, como ~· 

estâ se comportando diferentemente dos auxiliares e cÓpula. 

Os fatos apontados por Ross permitem, apenas, consi 

der ar uma semelhança de comportamento da cÕpula e demais verbos, diH!:: 

te de gapping e, ainda, da cÓpula e auxiliares, diante de g__Hopp_inr,. 

Nas não se pode encontrar, aqui, nenhuma evidênc~« que justifique o 
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tratamento dos chamados auxiliares, dentro da subclasse dos verdadei-

ros verbos. 

-se a 

Um outro argumento, desenvolvido por Ross, 

possibilidade de aplicar FLIP
4

,regra que opera sobre os 

refe.re 

verbos, 

aos modais. Inicialmente, mostra que a diferença de aceitabilidade a-

pontada por muitos falantes, entre (28.a) e (28,b), 

(28) a. He. forced me to be examined by Dr. Hito. 
' 

'Ele forçou-me a ser examinado pelo Dr. Rito'. 

b. *He.forced me to be examined by him .• 
' ' 

'Ele forçou-me a ser examinado por ele .• 
' i 

po~eria ser explicada por urna restrição por ele julgada misteriosa, a 

qual impediria ao agente de uma S complemento- com o complementi 

zador "f~o~ro_ __ t~o~ ou poss-ing --- ser idêntico ao sujeito da S mais 

alta, Essa restrição se manteria desde que somente sentenças do tipo 

for to ou poss-ing interviessem entre esse agente e o sujeito. 

Observando as sentenças 

,29) a. You may gladly be examined by Dr. Rito. 

'Você pode prazerosamente ser examinado pelo Dr. 

H i to. 1 

b. *You may gladly bc examined by me. 

'Você pode prazerosamente ser examinado por mim. 1 

ele procura explicar a não-gramaticalidade de (29.b) pela restrição a 

cima estabelecida, desde que se proponha, como estruturas subjacentes 

a (29.a) e (29.b)~ respectivamente, 
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(30) a. I gladly allow you to be examined by Dr. Hito. 

'Eu prazerosamente permito a você ser examinado p~ 

lo Dr. Rito. • 

b. *I gladly allow you to be examined by me. 

•Eu prazerosamente permito a você ser examinado 

por mim. • 

Em (30.b), o agente da S complemento~ do tipo faL-to 

by me c idêntico ao sujeito da Smatriz - I - e isto explicaria 

a não gramaticalidade desta frase. 

Para se chegar a derivação de (29. a) a partir de 

(30.a), ter-se-ia, segundo Ross, que operar com a regra FLIP, que ê u 

ma regra que se aplica somente a verbos, provocando uma permuta entre 

o seu sujeito e o seu objeto. Dado o fato de quro FLIP iria se aplice.r 

a may, e dado o fato de que se trata de uma regra que foi postulada 

para ser aplicada a verbos, Ross aponta a inadequação de uma anâlisc 

que dá um tratamento diferente do dos demais verbos a essç modal. 

Para Ross, a sentc_nça (29. a) teria por estrutura sub 

jacente 

(31) Sl 

~ 

r/~ 
I V >-----

[
+t J N <2 
+AUX Í , ?"------~-

_

+H(ODAL) it ~p ~ 

Dr. H i to V.------ NP 

I I 
examine. you 
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A fim de se chegar ã derivação de (29.a), sen_a, i.,-

nicialmente, aplicada a passiva a S2: 

(32) Sl 

NP~VP 
I --------r V NP 

I ----------_ 

r=~~~DALJ L N~~p 
I I ---------may you V PP 

~ ------------. be examined by Dr.IIito 

Dada a não-identidade do agente da S encaixada com 

o sujeito da Smatriz, não estaria sendo violada a restrição apontada 

por Ross, o que ocorreria se o agente fosse _?y me, como em (29. b). 

No ciclo seguinte, haveria a aplicação de it-re2la­

cement que levaria à substituição de it· por ~· 

(33) 

v 
I 

[

+V J +AUX 
+H(ODAL) 

p 

,(~sz 
r 

~--:=:::;-;~::-;;o h e examined by Dr. H i to 

you 

may 

A seguir, FLIP operaria sobre o mc,dal ~z, trocando 

as posiçocs do sujei lo (.!) e do objeto (you). Posteriormente, tcr.-,sc­

ia a derivação de(26.a), Srnças ao apagamento do pronome obj(•to, 
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Segundo essa derivação proposta por Ross, FLIP esta 

ria operando sobre o modal, e este fato iria se constituir num argu­

mento favorável à consideração dos modais como membros da mesma catC'-

goria lexical dos verbos. 

Hã vârios problemas com essa análise e, conseqÜent:~ 

mente, com as conclusÕes às quaJ.s, a partir dela, Ross pretende che-

gar, 

Note-se, inicialmente, que muito--; falantes do inglêc 

nao fazem distínção entre a aceitabilidade de (28.a) e (28.b). Apesar 

disto, a motivaçao dessa anâlise reside nesta contestada distinção. 

Outro problema foi apontado pelo prÓprio Ross, que, 

quando propoe para 

(34) Windows may be broken by rioters. 

'Janelas podem ser quebradas pelos desordeiros. 1 

uma EP do tipo (31), nao sabe como bloquear a derivação de 

(35) *There may gladly bc windm,•s brokcn by rioters, 

*'Pode prazerosamentc haver janelas quebrat.las peJos 

desordeü·os'. 

Segundo a análise que ele apresenta • (35) teria po:c 

estrutura subjacente 
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(36) Sl 

~--------NP VP 

! V~P 

~ ~ J ~ +AUX N S2 
+M(ODAL) I ~ 

I it NP VP 
may I ~ 

rioters V NP 

I I 
break windo"-'S 

ApÓs a aplicação de passiva a S2, poder-se-ia ter a 

ínserçao de E!~· It-replacement, em seguida, se aplicaria a S2, e, 

posteriormente, com a aplicação de FLIP, ther~ se tornaria o sujeito 

derivado de may, E;erando (35) ,e. qual~ TI<? entanto~ ê não--gramatical. 

Pela proposta apresentada por Ross, a grawâtica es-

taria, pois,gcrando sentenças não-gramaticaiS do tipo (35), o que evi 

dencia a sua inadequação, 

Na tentativa de rcurnr um numero maior de argumentos 

favoráveis ã sua hipótese de eliminar da gramát~ca a categoria AUX 

Ross aponta que so é um PRO- S, pois em: 

(37) I hope that we will WHl in Vietnam, hut no sane man 

hopes so 

'Eu desejo que vençamo~ no Vietnam, 1nas nenhum ho-· 

mem em perfeito juÍzo deseja isto.' 

co ectã cubstituindo a Sencaixada ~hat "e "i.ll win in Vietnam] 

Ross observa, depois, que un::;,a estrutura como; 
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(38) They said that Tom might have been Hngu.g and Tom might have 

been sinsing. 

'Eles disseram que Tom devia ter estado cantando e Tom devia 

ter estado cantando. 1 

admite tr~s versoes com~' a saber: 

(39) a. They said that Tom might have been s~ng~ns and so mi~ht 

have been he. 

'Eles disseram que Tom devia ter estado cantando e ele de­

via ter estado. 1 

b. They said that Tom might have been singing and ~o mir,ht 

havc he. 

'Eles disseram que Tom devia ter estaclo ce.ntando e ele de-

via t:;;r.' 

c. They said that Tom might have been singing and so might he. 

'Eles disseram que Tom devia ter: estado cantando e ele devia, 1 

l1ara Ross, desde. que se queira manter a gencralizn­

çao estabelecida a partir do exame de sentenças como (37) de que so G 

um PRO-S, te"r-se-ia que admitir a existência de quatro S's em 

(110) Tom mieht h<::.vc bcen singinr,. 

'Tom devia ter estado cantando'. 

e, conseqUenter.wntc, propor que mir;.!!_~, ha,,e e becn estariam diretaf",en. 

te dominndos pelo VP. 

A estrutura derivada de (40) seria, aproxiwad<lt\CE; 

te, 
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(41) s 

-----------NP VP 

ToJ v~-----liP1 

[::ux ] J 
I I 

m1.ght VP 

~ 
V NP2 

r~ J I 
L+AUX Sl2 

h~ v e 
VP 

V~3 
r.~ J I 
~AUX SJ 

I 
becn VP 

I 
v 
I 

[ ::ux J 
I. . 
s1ng1.ng 

So estaria sub.,;títuindo S3 em (39.a), S2 em {39.b)c 

Sl em (39,c) e,daÍ, ns três possíveis output sentenc.es. Ross arr,umeE_ 

ta, assim, que somente urna anâlise que inclua os chamados auxiliares 

na mesma categoria lexical dos verdadeiros verbos, serâ capaz de man-

ter a g-eneralização cle que so e um PRO-S. 

Vários problemas podem ser apvr.tados com relé!.ç:Õo a 
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esse argumento. O primeiro se relaciona coQ o fato de que em (41), Sl, 

$2. e 83 não se bifurcam e deveriam sofrer Spruning, de acordo com a 

proposta feita por Ross (1967.a). 

Ele adia para "Variables 1.n Synt:ax" a discussão des 

te fato, mas esse artigo não apareceu e., conseqtlentemente, não apare-

ceram as justificativas da permanência dos nódulos Sl, 82 e S3 em(41), 

Um outro problema prende-se ao fato de que, para ca 

ractEorizar so como I:~O-S, Ross exemplificou com uma estrutura como 

(37), na qual so substitui uma Scomplemento do tipo 

[r hope [that we will win in Vietnarn] l tut 

[that we will win in Vietnam J] 
~-------

(42) 

so 

[that . . . J : 
no sane man hopes 

Observe-se, no entanto, que em (39.a), (J:J,b) e 

(39, c), 25: nao está substituindo uma Scomplcmento, como em (37), mas 

estã operando sobre S 1 l que aparece em conjunçao com Sl: 

(43) s 

__::·----:::and:---~, 
s 1----------------------------·------------- ----s' 1 

~~ ~~-------------..__--··--~~ 
They S<l~d ' Ton1 m~ght havc been singin[) 

Thrrt Tom might h:J.Ve been 

A tentat.iva de hl<lntet· a gener·alização deprecndida a 

partir de (37) ___ so .--~ PRO-S-é que levou Rossa a postu 
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lar a existência de sucessLvos encaixes de S's em (38). Note-se, po-

rém, que a generalização foi obtida atravês da consideração de Tso em 

relação a processos recursivos de complementação, e não de conjunção 

de S' s. Houve, portanto, da parte de Ross, uma extensão indevida da 

generalização, 

Assim, observe-se a existência àe uma sentença como 

(44) I hope that we will win in Vietnam and he hopes that we will 

win in Vietnam, 

-1Eu desejo que nos vençamos no Vietnam e ele deseja que nos 

vençamos no Vietnam, 1 

que,. submetida a Tso, leva 'à derivação de 

{45) I hope that wc will uin in Vietrram «~nd so doe.,: he, 

Uma anâlise, como a de Ross, que mantêm para as es-

tt'uturas conjugadas a generalização de que so 'é PRO-S, não explicaria 

5 
a pt·esença de does em (45). 

Para Chotnsky (1957), que se limita a examinar Tso 

em estruturas coordenadas, .:?2. ê um PRO-VP. A Única forma verbal per-

mitida após and so ê um AUX. Qua.ndo a primeira S não contêm um auxili 

ar, a forma do C empregada, o que explicaria u presença de~ em 

(45). Ainda dentro da anâlif:.e proposta por Chomsky, a derivação de 

(39.b) e (39.c) poderia ser explicada como resultado da intet:ação de 

duas rq;ras,...Iso e Tgapping • senJo que esta Última transformação~ 

peraria sobre os auxiliares, possibilidade explorcda pelo prÓprio Ross, 

como vimos a11tcriormente. 
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Perlmutcer 

(1967) sobre pares de verbo transitivo-intransitivo, Ross procura de·" 

monstrar, c.om fatos do alemão e do inglês, que os modais, particular-

mente may e must, aparecem em estruturas profundas transitivas e in-

transitivas. 

Assim, uma sentença como 

(46) Ottokar muss singen. 

10ttokar deve cantar.' 

com o modal muss sendo interpretado no sentido de ter obrigação
1

admi 

tit-ia, como EP. 

( 4 7) Sl 

---~-
NP- ~ 

Ottokar / -........__ 
NP 

N~2 
I ...---------------
es NP VP 

I I 
-Ottokar [<V -] 

-M(OD'""~ 

muss 

I 

sing 

Segundo Ross, a possibilidade de inserir muss (ter o-

brigação) num<'i. EP do tipo (47)) e de ope.rar com a regra Sdcleticn ~--

___ rer;ra que aparece na gramática do alemão. independentemente moti'.'<l 

da-~ ê que iria permitir a derivação da sentença 

(!18) Ottokar muss singc.n, und du 1nusst es auch. 

das musst du aucil. 
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'Ottokar deve cantar e voce deve (isto) tambêm.' 

A gram2ticalidade de (48), comparada a nao-gramati-

calidade de 

(49) *Ottokar muss Krebs haben, und du musst es nuch. 

das musst du auch, 

'Ottokar deve ter cancer e você deve(isto) também,' 

forçaria, segundo Ross, a admitir estruturas diferentes para essas 

sentenças. Devido a relação de (49) com (50) 

(50) Es muss sein, dass Ottokar Krebs hat. 

'É possível que Ottokar tenha cancer.' 

ele conclui que, quando interpretado no sentido de possibilidade 

muss deve .c;er inserido numa EP intransitiva. 

Assim, a sentença 

(51) Ottokar muss Krebs haben, 

10ttokar deve ter cancer', 

teria por EP 
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(52) 

Sl 

NP v p 

-----~ N S2 
I 

I 
es 

r 
Ottokar 

VP 

/\ 
v NP 
I I 

hat Krebs 

Verb-Final, regra obrigatória que move verbos das 

cláusulas dependentes par<.1 o final de s'eus VP 1 s operariA em S2. A 

seguir, com a aplicação de it-replacemcnt, o sujeito da cláusula en-

caixada Ottokar-- tornar-se-ia o sujeito superficial do 

moclal ~· e o VP da cláusula encaixada passaria a fazer parte do VP 

da Smatriz, chegando-se, assim, ã derivação final de (51). 

Examine-se, no entanto, a estiutura subjacente a 

(48), onde o modal muss r0cebe a lE>.itura ter obrigação, dentro desta 

pt·oposta de Ross; 
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(53) 
So 

81----------------~~~--------------S'l 

~ 
NP VP NP 

I ~ 
Ottokar V NP 

[ +~ ] /\ 
+H(ODAL.:J N S2 

Juss I ~ 
es / '\. 

I 
du 

NP Vf 
I v 

du v 
I 

Ottokar fv' J 
[H(ODAij [:~(ODAL~ 

I 
sing 

Ross propÕe que Sdeletion opere sobre 8 1 2 a fim de 

apagá-la e levar ã geração de (48). Observe-se, porem, que essa regra 

requer identiUade do constituinte a ser apagado com a do outro que 

vai controlar o apagamento. E: eviden.te que, em (53), S2 não pode de-

terminar o apa;ame.nto de S'2, dada a inexistência de identidade entre 

esses constituintes. ConseqUentemente, a proposta de Ross não se rnan-

térn. 

Um outro argumento desenvolvido por Ross para com-

provar a hipÓtese que prevê a exclusão do nÕdulo AUX das regras de 

base, envolve os modais dare e need. 

Em Aspects of thc Thcory of Syntax, as sentenças 

(54) a, Ell.a doesn't nead to go. 

b. Ella. need not go. 

1. 
Sl.llg 
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sao analisadas como possuindo diferentes EP's. Em (54.a), need seria 

um verbo principal e em (54.b), wn auxiliar. 

Ross propÕe, para essas frases, uma EP Única: 

(55) s 

NP~ 
~ I 

N 

I 

NP 
I 

Ella 

v 
I 

~
+V J +AUX 

VP +PRES. 

r~~+à~G. 
í+V J N S 

~~~~DAL) lt N~VP 
I I I 

need Ella V 

it 

I 
go 

e postula uma regra que transforma, opcionalmente, em [ +AUX 

+M(ODAL) J' 
os verbos dare e need, em contextos negativos: 

(56) f. dare] 
lneed 

. -'> 
opcwnal r.AUX l /ontextos neEativoc, 

l+M(ODAL~ 

A postulação dessa regra explicaria as duas possí-

veis output sentcnce~, (54,a) e(54.b). No caso de sua não-aplicação, 

seria gen1da a sentença (54.a), A sua aplicação levaria ã derivação -

de (SI,.b). 

A inadequaç:lo desta análise pode ser apontada mesmo 
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sem um exame mais detalhado dos passos do argumento, desde que se con 

sidere que ela não preve a ocorrencia de dare e need como 
[

+V J +AUX 
+H(ODAL) 

a nao ser em contextos negativos. Entretanto, no seu uso na inversão, 

dare e need apre...,entam-sc com as mesmas caracterÍsticas dos elemen 

tos marcados pelos traços [:~~~DAIS) J , cf. 

(57) a. Dare we come? 

b. Need they look? 

Essa possibilidade de ocorrencia de dare e need 

com os traços [ :~~~n,\Lj num contexto nao-negativo como o de (57), 

nao se encontra prevista na proposta feita por Ross e aponta pàra a 

sua deficiência, 

Ross conclui, no entanto, com base nos argumentos ~ 

cima apresentados, que uma anâlisc que dissocie AUX I y_ , como a de 

chomsky, é imotivada e, conseqUentemente, deve ser abandonada. 

Na segunda parte de seu trabalho, Ross propÕe que os 

verbos, ter;no que inclui o que tem sido chamado, tradicionalmente, de 

adjetivos, auxiliares, cOpula e verdadeiros verbos, sejam diretamente 

dominados por um VP na estrutura profunda. A evidência para esta pr~ 

posta seria encontrada no alemão e na obrigatoriedade que existe, nes 

ta língua, da aplicação de VERE FINAL as clâusulas dependentes. 

Assim, uma senteça como 

(58) Gwendolyn muss von Kasimir gesehen worden sein. 

' 1Gwendolyn deve ter sido visto por Kasind.~ 1 



teria. no momento da aplicação de VERB FINAL, uma estrutura do tipo 

(59): 

(59) 

Vl 
I 

[::(ODALJ 
I 
muss 

s 

VP2 

~ 
V2 
I 

s 
I 

[
+V J VP3 

+Infj A 
I . 

se1n 

~ r J 1 VP4 Past 

J:::::ipl ~ 
V4 NP 

[ +~ l~-+P von Kasimir a.st 

+Participle 
_j 

I 
gesehen 
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VERB FINAL moveria VZ para o final de VP2, V3 para o 

final de VP3 e V4 para o final de VP4, invertendo a ordem de base dos 

três verbos e levando ã derivação de (58). 

Ross afirma ser absolutamente necessária a conside·~ 

ração de qu.1tro VP's em (58), uma vez que existem outros pares de cl.2u 
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solas principais/ clâusulas dependentes que mostram que a regra VERB 

FINAL deve produzir alteração de ordem entre o verbo principal e o "a.':. 

xiliar" da passiva werden , entre o verbo principal e seip(ser), en-

tre o verbo principal e o "auxiliar" modal mUssen (dever). 

O exame destes dados leva Ross a concluir que os ch~ 

mados auxiliares seriam introduzidos nas estruturas profundas do mes-

mo modo que os demais verbos, isto é, seriam imediatamente dominados 

pelo JP· 

Observe-se, no entanto, que, segundo Ross, ~de-

ve ocorrer numa estrutura intransitiva, quando interpretado como pos-

sibilidadc, Para uma sentença como 

(58) Gwendolyn muss von Kasimir gesehen worden sein. 

1Gwendolyn deve ter sido visto por Kasimir. 1 

-na qual o modal muss so pode ser interpretado no sentido de possibili-

dade, e nunca no de ter obrigação - interpretação excluída pelo Per-

feito ele propÕe, incoerentemente, uma estrutura transitiva do 

tipo (59). Essa incoerência nas propostas apresentadas prejudica, ir-

remediavelemente, a argumentação posterior. 

Como vemos, pela discussão acima, nenhum dos areumc.!: 

tos dados por Ross, contra a auxiliaridade dos modais, se mantém quaE. 

do examinados criticamente. Em vista disso, temos de coneluir que nc-

nhum desses argumentos pode ser usado, como evidência em favor da hi 

pÕtese que trata os ·modais como verbos principais. Entretanto, dado o 

fato de não ser implausível a hipÕtesc de que os verbos considerados 

auxiliares sejam analisados como verbos principais, iremos, na seçD.o 
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seguinte, examinar aspectos da sintaxe dos modais dever e poder,pr~ 

curando determinar a validade ou não, como relação aos fatos do port~ 

guês, das análises alternativas propostas por Chomsky e por Ross, 



35 

NOTAS 

1 Observe-se que, nessa primeira versao, o auxiliar de 

Passiva e gerado pelas regras de base. 

2 Chomsky postula, em Syntactic Structures e em Aspects 

of the Theory of Syntax, um modelo de descrição lingllística que leva 

em consideração um nÍvel profundo, onde são geradas as EP's input -

para a interpretaçãv semântica -, e um nível transformacional que le­

va a derivação das ES's (Estruturas Superficiais) - input para a in­

terpretaçao fonética. 

Posteriormente, Chomsky (1970) mostra que, para se 

da_r conta de uma correta interpretação semântica de um certo numero -

de construçÕes, inclusive algumas que envolvem a ocorrência de modais, 

hã necessidade de extensão da Teoria Standard, no sentido de serem ad 

mitidas possíveis contribuj.çÕes da estrutura superficial para a deli­

mitação do significado de uma expressão lingUÍstica. 

Para maiores detalhes, veJa-se, tambêm, Langendoen 

(1970). .. 
3 FreqUentemente, menciona-se o teste da interrop,açâo 

(questão) como de definição de auxiliaridade, dado que, diante deste 

teste, ·vcrhos principaiS e auxiliares se coritportam de manCl.ra diferente, 

Palmer (1965) prefere, no entanto, se referir ao 

teste da inversao, pelas razoes que se seguem: 

muitas qucstocs podem ser feitas sem o uso da in­

versão, somente pela entonação; 
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.encontra-se o uso da inversão em sentenças que nao 

sao questoes, especialmente as que se iniciam com 

os advérbios hardly, never, no~here, nas qua1s se 

observa uma diferença comportamental entre auxilia 

res e verbos principais. 

Por outro lado, como nem toda inversao e teste para 

definição de auxiliaridade, uma vez que, quando o adjunto adverbial 

de lugar se encontra em posição inicial na frase (cf. Into the roam 

walked John), o verbo troca de posição com o sujeito, Palmer restrin­

ge este teste ãs interrogativas que apresentam a frase verbal descon­

tínua (dividida por uma frase nominal, sujeito da clâusula), e as sen 

tenças que se iniciam com os advêrbios seldom, hardly, etc. 

4 Em Irregularity in Syntax (1970), Lakoff aponta a 

necessidade de se postular um transformação que permute sujeito e ob­

Jeto de alguns adjetivos e verbos, a fim de explicar a relação exis-

tente entre pares de sentenç.as como 

(i) Hhat he díd amused me. 

I was amused at what he did. 

(íi) Hhat he díd surpriscd me. 

I was surprised at >vhat h e did. 

(ííi) Hhat he had clone pleased hcr. 

She t·<as pleased at V.'hat he had clone. 

(iv) Ris explanation satisficd me. 

I was satisfícd <;JÍth bis explanation. 

(v) I cnjoy movics. 

Nc>vies are enjoyablt.:'. to me, 
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A esta transformação ele dâ o nome de FLIP. Ela se 

aplica a adjetivos e verbos e deve se referir a 
[

adjetivo} . na 
ver o o 

sua 

descrição estrutural, 

5 Entretanto, conforme foi apontado pelo Professor Brian Head na o-

casião da defesa deste trabalho, a análise de Ross pode ser modifica-

da para dar cobertura ao caso do substituto does. 

Verifica-se que a extensão da substituição promovida por ~ e 

does não ê a mesma. Assim, ~ seria um Pro S, mas substituiria apenas 

5encaixadas, enquanto que does substituiria V ou todo o VP da 5matriz. 

Essa proposta encontraria motivação no seguinte conjunto de fatos: 

(vi) I hope that He vlill win in Viet.nam and so does he .. 

~~' 
S : that .•• V: hopes 

encaixada 

(vii) I hope that tve will win in Vietnarn and he does toa ~ 

~ 
[vP]: hopes that ••• 

s . 
matrl.Z 



3,0 A Investigação do comportamento sintâtico dos modaís dever e yoder 

Dentro da Gramática Gerativa, conforme o que foi a 

presentado em 2.0, existem divergências quanto ao enfoque do proble-

ma dos modais, com Chomsky admitindo a existência de uma categoria siE_ 

tãtica especial _!i, ligada ao nÓdulo AUX, e Ross considerando imo-

tivada a distinção entre v e AUX. Vimos 

que nenhum dos argumentos dados por Ross se mantém, quando criticamen 

te examinados. Entretanto, a hipótese, de que os modais sejam analis~ 

dos como verbos principais, não é implausivel. Assim, nesta seçao, i-

remos investif;ar o comportamento sintâtJ.co dos modais dever e poder e 

testar as hipóteses anteriores que os tratam ou como verbos auxilia-

res ou como verbos principais. 

Com base nessas hipóteses, dev~ e poder seriam 

inseridos num dos seguintes tipos de estrutura profunda: 

G J 
Dever 

~der_ 
---~ 

( 60) 

AUXILIARES 

H 
I 

[
dever] 
poder 



VERBOS PRINCIPAIS 

(61) Sl (62) 

N~p 
Sl 

(63) 

/"--... 
V NP 

[ Le~ s~ 
poderj~......_ 

NP~p 
I I 
S2 V 

~I 

c::::J 
Assim, uma sentença como 

A enfermeira rdeve] 
~)Ode 

examinar o paciente 
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poderã ser analisada como constituÍda de apenas uma S, como dever e 

poder considerados auxiliares (hipÓtese de Chomsky) e apresenturâ, en 

~ão, a seguinte EP subjacunte: 

(64) 

NP 
I . 

a enferme1-ru 

s 

PdP 

AUX---------------vp 

T~M ~ 
P / ~e~e~ V NP re' • d I / po cr 

examinar o paciente. 

Dentro desta proposta, fica a cargo das regras de i_:J_ 

terprctação semântica a atribuição aos modais de uma interpretação•.E.<l-
• 

dicaL-dcvcr: ser obrir;ado a; poder: permissão, habilidade-ou deu--
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ma interpretação'epistêmica~dever: conclusão; poder: possibilidade. 

Uma. outra alternativa sera tratar dever e poder co-

mo uma subclasse dos verbos principais e, conseqUentemente, conside-

rar, em (63), a existência de duas S's (hipÓtese de Ross). Neste caso, 

para dar conta da ambigliidade de (63), onde os modais dever e poder -

podem receber uma interpretação 'radical' ou um interpretação 'epist~ 

mica', ter-se-ã que admitir dois tipos de estruturas subjacentes, uma 

transitiva e outra, intransitiva: 

( 65) Sl 

N~P 
I.~ 

a enfermeua V NP 

~d~vel I 
l_Podej S2 

NP~p 
a enferleira V~P 

I I 
examinar o paciente 

(66) 

NP VP 
I I 

S2 v 

Nl' 

I . 
a enfcnnetra 

[
!e v e] 

VP pode 

V~Nl' 

I I 
exam:tnar o paciente 
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A inserção de dever e poder numa EP do tipo (65). 

daria conta da interpretação 'radical' desses modais e~ numa EP do ti 

po (66), da interpretação 'epistêmica'. 

Nas subseçÕes seguintes, vamos procurar apontar as 

vantagens e desvantagens dessas diferentes abordagens e tentar buscar 

motivaçÕes que permitam decidir a favor de uma ou outra análise. 



3,1, A análise de dever e poder como AUXILIARES 

Vârias sao as evidências favoráveis ã consideração 

de dever e poder como auxiliares. A primeira delas prende-se ao fato 

desses elementos virem sempre seguidos de um infinitivo impessoal.Em 

português, quando se tem uma seqüência de duas formas verbais, regL~ 

tram-se as seguintes possibilidades: 

Verbo Finito+ Infinito: 

(67) A enfermeira pretende examinar o paciente • 

Verbo Finito + Prep. + Infinito: 

(68) A enfermeira começa a examinar o paciente. 

Verbo Finito+ GerÚndio: 

(69) A enfermeira permaneceu_ examinando 0 paciente. 

Verbo Finito + Participio: 

(70) A enfenneira o ve sentado. 

Quando a forma finita do verbo e ocupada por [;~~~~ 
essa gama de possibilidEJdcs fica restrita apenas a Verbo Finito + In-

~. conforllle se pode depreender da análise dos seguintes fatos: 

(63) A enfermeira --,-- cxann na r o pacLente 
O

deveü . . 
~':'~ 

V.Finito + Infinito 



(71) *A enfermeira ~=~=J de cxam1.nar 
. 2 

o pac1.ente. 

V. Finito+ Prep. + Infinito 

(72) *A enfermeira c:~~=J examinando o paciente 

V. Finito+ GerÚndio 

(73) *A enfermeira o [:~~:] examinado, 

V. Finito+ Participio 

Desde que se trate dever e poder como auxiliares 

modais, e desde que se postule na gramática do português as regras 

(74) PdP ---+ AU~ 

(75) AUX--+ T (M+R) (ter+do) (estar+ndo) 

as restriçÕes, acima estabelecidas, estarão sendo observadas, 

Um segundo argumento relaciona-se com a transforma-

-çao passiva. Sejam as sentenças ! 

(76) A enfermeira tem examinado o paciente, 

(77) A enfenneira quer examinar o paciente. 

A aplicação de Tpassiva a (76) e (77) leva a deriva 

-çao de 

(78) O paciente tem sido examinado pela enfermeira. 

(79) O paciente quer ser examinado pela enfermeira. 

Um exame dessas sentenças mostra que (76) e (78)r.ilo 
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cognitivamente sinÔnimas, o mesmo nao ocorrendo com (77) e (79). Em 

(77), a enfermeira deseja fazer alguma coisa enquanto que em (79), e 

o paciente que deseja algo. A conclusão, a que se chega, ê que a apli 

cação de Tpassiva sobre uma sentença constru!da com o auxiliar 
3 

ter 

leva ã derivação de uma sentença cognitivamente sinônima, Os fatos nao 

sao parelelos, quando se aplica Tpassiva a uma sentença construida com 

um verbo transitivo do tipo querer. 

Vejamos, agora, as sentenças construidas com d [
dever~ 
po er 

(63) A enfermeiraQ.eve] 
Lgode 

examinar o paciente 

(50) O paciente ---d- ser examLnado pe a enferme1ra, po e [
deve] . 1 . 

Debaixo da interpretação 1 epistêmica', (63) e (80) 

poderiam ser consideradas expressoes cognitivamente sinônimas, o que 

indicaria um paralelismo de comportamento entre dever e poder e o 

auxiliar ter. Logo, uma análise que considerasse dever e poder verbos 

auxiliares, encontraria motivação no teste da passiva. 

Considere-se, agora, um terceiro argumento relacio-

nado com a construçao que recebe, nas gramâticas tradicionais, o nome 

de passiva impessoal. A sentença (81.) que apresenta o auxilier i/1 an 

tes do infinito e sujeito indetcminado, permite esse tipo de constru 

çao: 

(81) Alguém vai examinar os pacientes, 

(82) vão-se examinar os pacientes (:. Os pacientes vao ser 

examin;Hios por alguém). 
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Note-se a obrigatoriedade de concordância do auxili 

ar com o termo que ê NPobjeto da frase na sua forma ativa, obrigatori~ 

dade que pode ser constatada pela não-gramaticalidade da sentença(83), 

onde essa concordância não se verifica : 

(83) *Vai-se examinar os . 5 
pac~entes. 

(.84) 

Examinem-se, agora, os seguintes fatos: 

Alguém rpretende] examinar os pacientes, 
tarece 

(85) *Pretendem-se examinar os pacientes. 

(86) *Parecem-se examinar os pacientes. 

A generalização a que se chega e a de que, no caso 

do infinitivo ser precedido por um verbo transitivo,do tipo de preten-

der ou por um verbo intransitivo, do tipo de parecer, não é permiti-

da a chamada construção passiva impessoal, 

D deve~ 
(87) 

(88) 

Quando o infinitivo e precedido por ---
poder 

, tem-se: 

1 - [devel . A guem pode_J exnm1.nar 

~
Devem-se] examinar os 
Podem-se 

•e r 

os pacientes. 

pacientes (= Os pacientes[de.":"crr~ 
poue:rj 

examina<los por alguém, 

A anãlise destes fatos revela um paralelismo de co:n 

portmnünto entre o auxili<1r 1-r e os modais, permitindo detectar, 

uma forte evidência a favor de dever c poder como auxiliares. 

Com base. nos argumentos desenvolvidos acima, verifi 

camos existir motivação p.1.ra uma análise que trate deve~ e pode~ como 
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verbos auxiliares, ou seja, motivação para se postular na gramática do 

português, uma categoria lexical ~. ã qual se ligariam dever e poder. 

Há, entretanto, algumas dificuldades relacionadas com esta hipÓtese c 

elas serão discutidas a seguir. 

Klein (1968), examinando fatos do espanhol, apontou 

o que ele considera as três inadequações fundamentais da gramática que 

incorpora, como parte do discurso, a categoria lexical M: 

sua incapacidade para dar conta da mÚltipla ocor-

rência desses itens lexicais; 

sua inabilidade para explicar, satisfatoriamente, 

mudança na significação dos modais, mudança de-

tenninada pela posição deles na seqtiência verbal; 

sua ineficácia quanto ã solução de problemas que 

dizem respeito a ncgaçao. 

Quanto ã primeira ârea de dificuldade, Klein mostrou 

que a regra sintagmãtica 

(89) AUX-----7 Asp (H+ R) (abe+do) (sta+ndo) 

incluÍda no conjunto das regras de base pela gramática que incorpora 

a categoria lcxicnl ~, permite a derivação de apenas um modal ligado 

ao nódulo fi.UX c nao preve, portanto, a geraçao de sentenças gramati-

cais, como: 

(90) debo pod~~ cantar. 

(91) puedo dcber c2ntar. 

(92) hc de haber dc.bido cantar 
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onde se verifica a ocorrência de dois e mesmo três modais. 

Segundo Klein, a regra (89) poderia, presumivelmen-

te, ser assim reformulada, a fim de dar conta desses dados: 

(93) AUX~ Asp(M+R) (abe+do) (M+R) (M+R) (sta+ndo). 

Mas ele aponta que, alêm da aparencia ad hoc dessa 

fÓrmula, ela não levaria ã eliminação total das dificuldades, desde 

que se considerasse o problema de mudança de sentido de um dado modal, 

dependendo de sua posição dentro do nódulo AUX. 

No português, registram-se, também, sentenças onde 

há possibilidade de múltipla ocorrência de aparentes auxiliares modais, 

como 

(94) A enfermeira deve poder examinar o paciente. 

-Essa possibilidade, nao prevista na regra (75), cria 

ri.a dificuldades para uma análise que tratasse dever e poder como auxi 

liares, 

A fórmula alternativa (93) proposta por Klein para 

dar conta da mÚltipla ocorrência dos modais, seria incapaz, no entanto, 

de dar conta da mudança de significação dos modais, mudança determina-

da pela posição deles na seqUência verbal. Segundo Klein, uma sentença 

como (90), por exemplo, como poder vindo depois de deber, poderia ser 

parafraseada como: 

(95) debo ser capaz de cantar 

(capacidade) 

enquanto que uma frase como (70), com poder antecedendo ~. aceita 
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ria como paráfrase 

(96) es possible que deba cantar. 

(possibilidade) 

Poderl, com a leitura de possibilidade, nao poderia 

ser inserido na segunda posição para os modais, pois isso levaria -a 

derivação de frases nao-gramaticais como: 

(97) *debo poder
1 

cantar~ 

Poder 2 (habilidade) teria sua ocorrencia restring~ 

da à posição não-inicial ou inicial, exceto antes de outro modal, a 

fim de não se ter a derivação de sentenças como 

(98) *puedo2 deber cantar. 

A fÓrmula alternativa, proposta para dar conta da 

mÚltipla ocorrencLa dos modais (93), falharia para predizer, correta-

mente, a agramaticalidade de (97) e (98), uma vez que os modais não 

sao sujeitos ã subcategorização estrita, contextual. 

Segundo Klein, numa tentativa de salvar (93), po-

der-se-ia complicar a gramática com uma regra que subcategorizassc os 

modais de acordo com o contexto em que eles ocorressem: 

(99) 

poder1 [+H,+ (abe + do) Jl [Asp 

(sta + ndo) 

poder
2 [+H + [ Asp- t~'+ [H!]-}+ [ (abe:do)-J 

+ L(abe+do) }' [- (ota+ndo~ 
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Deber poderia ser subcategorízado exatame.nte como 

poder, a fim de ser explicada a variação na sua significação, que ê con 

dicionada pela sua posição dentro do AUX: deber
1 

= probabilidade, de­

ber2 = ser obrigado a. 

Observe-se que, no português, a mudança de posiçao 

do modal dentro do nÓdulo AUX determinaria, também, mudança na sua 

significação, como se percebe em 

(100) a. A enfermeira pode ter estado ~xaminando o pacie~ 

te. 

b. A enfermeira tem estado podendo examinar o pacL­

ente. 

Em (lOO.a), poder é interpretado no sentido de pos­

sibilidade e, em (lOO,b), no de habilidade ou permissão. 

Diante destes fatos, para manter a validade da ana­

lise que considera dever e poder como auxiliares, teríamos que re­

correr, como no caso do espanhol, a regras que subcategorizassem os 

modais, complicando a gramática. 

A terceira dificuldade, apontada por Klein, se rel~ 

ciona com a negaç:.ao de sentenças contendo modais, De acordo com a Teo­

ria Standard, a gramática deve estipular apenas um marcador Neg por 

sentença, As transformaçÕes podem ligar o marcador Ner; a mais de um 

formante, com a condição, entretanto, de que não haja modificação de 

sentido, 

Klein observou que tana sentença, como 

(101) pueJo cantar 

admite duas construçoes negativas: 
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(102) a. no puedo cantar. 

b. puedo no cantar. 

(102.a) e(l02.b) . - . nao sao, no entanto~ s1non1mas, co 

mo estaria previsto na hipótese que tratasse poder como auxiliar, Pa-

ra dar conta destes fatos, ainda d~ntro desta hipÓtese, ter-se-ia que 

propor wna outra alteração na gramática, a saber, a possibilidade de 

alteração de sentido de urna sentença, de acordo com a distribuição su 

perfícial do marcador Neg. 

Para Klein, dada a inexistência de motivação indepen 

dente para essa proposta, ela deve ser vista com grandes reservas, A-

lêm disso, ele assinalou o fato de nao se ter problema paralelo com 

outros auxiliares, pois não se tem sentenças corno: 

(103) a, *ha no cantado, 

b. *estoy no cantando. 

Do mesmo modo que no espanhol, teríamos em português, 

na negaçao de sentenças contendo modais, mais uma problema a ser rcsol 

• 
vido pela análise que os tratasse como auxiliares. 

Observe-se as sentenças; 

(104) a, A enfermeira nao pode examinar o paciente. 

b. A enfermeira rode nao examinar o paciente. 

O fato de (104.a) e (104.b) nao serem cognitivmnente 

sinônimas, uma vez que em (l04.a) a negativa incide sobre poder e, C!:l 

(l04.b), sobre~~~ dificilmente seria explicado através da hipii. 
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tese que analisa poder como auxiliar. Essa dificuldade se reforçaria 

desde que se confrontasse a gramaticalidade de (104,b) com a generali 

zaçao existente, tambêm em português, segundo a qual a negaçao nao p~ 

de intervir entre o auxiliar e o verbo principal, cf. 

(lOS) *A enfermeira tem nao examinado o paciente. 

Por outro lado, a gramaticalidade da sentença 

(106) A enfermeira nao pode nao examinar o paciente. 

na qual se verifica a ocorrencia de duas negaçoes, se constitui, ain-

da, numa forte evidência contrária à consideração de poder como aux~-

liar, pois neste caso, a prev~sao seria de apenas um morfema de nega-

çao. 

Alêm desses três problemas apontados por Klein e 

que encontram correspondência nos fatos do português, bâ outras difi-

culdades que surgiriam em decorrência da atribuição de uma EP do tipo 

(60) aos mudais. 

Assim, examinem-se as sentenças 

(107) :. A enfenneira~eve]tcr examinado o paciente ontem, 
~ode 

b. A enfemeira [dcvd~~ ter examinado o paciente hoje. l!o ~~J 

A nao correspondência entre o tGmpo que se lign ao 

modal ---· prescntej em (107 .a) e passado, em (107 .b) __ e o advé!_ 

bio selccion.::do -~em , em {107 .a) c hoje, em (107 .b) parece indicar 

que os verbos devC"r e poder, de- um lado, e examinar de outro, têm 

seleção de tempo diferente. Uma vez que se confirmasse esta hipÕtese, 
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isto implicaria na rejeição da proposta que considera dever e poder c~ 

mo auxiliares, pois estarÍamos postulando para (l07,a) e (107.b), duas 

s' s o 

A hipÓtese levantada por Jenkins (1972), segundo a 

qual os modais ~. ~>will, shall, may, pertencem a uma cateeoria 

lexical diferente da dos verbos principais, se fundamentou em vârias 

evidências de ordem sintãtica e morfolÕgica, conforme vimos em 2.1. O 

corre, porem, que em português o elenco de testes usado por Jenkins p~ 

ra estabelecer essa diferenciação, vai operar num sentido totalmente 

inverso, uma vez que serve para assinalar um paralelisn1o de comporta-

menta entre dever e podc_E. e os verbos principais, Conseqlientemente, e2_ 

se!? testes vão oferecer evidências contra uma anâlise que postule uma 

' ' 1 6 categon.a Lex1ca. !:!. , independente da categoria ':!._, como se pode ven. 

ficar nos fatos abaixo relacionados: 

INTERROGAÇÃO 

(108) a. A enfermeira quer examinar o paciente~ 

h. A enfermeira rdeve] e}:aminar o paciente? 
~Jade 

(109) a. Quer a enfermeira examinar o paciente? 

b.[Dcvela enfermeira 
PodcJ 

examinar o paciente? 

• OCORRÊNCIA EH CLÁUSCL\S INFEITIVAS 
7 

(110) a. A enfermeira quer exmm.nn.r o pacie-nte. 

b, A enfermeira sucr poder exam1nar o paciente. 
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(111) a. A enfermeira quer exam~nar o paciente. 

b. A enfermeira deve poder examinar o paciente, 

CONCORDÂNCIA 

(112) a, Eu quero 

Tu queres 

Ele/Ela quer 

NÕs queremos 

VÓs quereis 

Eles/Elas querem 

, DERIVADOS NOHINAIS · 

(113) a. o querer 

b, Eu posso / Eu devo 

Tu podes f Tu deves 

Ele/rla pode I Ele/Ela deve 

NÕs podemos f NÕs devemos 

vãs podeis I VÕs deveis 

Eles/Elas podem I Eles/Elas 

devem 

b, a possibilidade, o poder, o dever. 

Pelos resultados obtidos, e exceçao feita a dever que 

nao ocorre em cláusulas infinitivas, conclui-se que a hipOtese de se 

tratarem os modais como auxiliares não encontra, em portut;uês, apo~o 

neste elenco de testes propostos para o exame de dados do inglês. 

Várias sao, pois, as dificuldades que se antep;c:m 

a uma anâlise que considera dever e poder verbos auxiliares. Na tenta 

tiva de evitã-las, vamos e.xmninnr, na subseção seguinte, a possibili-

dade de inserção dos modais em estruturas profundas do tipo transiti-

vo (61) c do tipo intransitivo (62), o que implicnria na não -aceitn-

ção de urna categoria lexical M. 
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3.2 A análise de dever e poder como VERBOS PRINCIPAIS 

Uma vez apontados os vãrios problemas decorrentes 

do tratamento de dever e poder como auxiliares, vamos testar a hipôt.::_ 

se que os considera verbos principais, atribuindo-lhes uma estrutura 

transitiva do tipo (61) ou uma estrutura intransitiva do tipo (62). 

Dentro desta hipótese alternativa, não se registra-

ria a primeira inadequação apontada por Klein (1968), da gramático. 

que postula a existência da categoria M ligada ao nOdulo AUX, a saber, 

sua incapacidade para dar conta da mÚltipla ocorrencia dos modais. O 

tratamento dos modais como verbos principais nao iria limitar a sua 

possibilidade de ocorrência e afastaria, assim, essa primeira dificu1 

·dade. 

Uma sentença como 

(114) A enfermei-ra deve poder· examinar o paciente. 

onde o verho"'dever recebe uma leitura epistêmica (probabilidade) e 

poder ê interpretado no sentido de habilidade ou permissão teria, por 

estrutura subjacente, 
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(115) 
Sl 

NP- VP 

I I 
S2 V 

--------------- I NP VP dever 

r ~ 
a enfermeira V NP 

I I 
poder 83 

----~ NP VP 

a enfe)meira ~p 

I I 
examinar o paciente 

Logo, a consideração de dever e poder como verbos 

principais, daria conta da mÚltipla ocorrência de modais, o que não 

se verificava na anãlise precedente que os tratava conto auxiliares. 

A consideração de dever e poder como verbos princ..!_-

pais eliminaria, também, a segunda ârea de dificuldades que consistia 

em encontrar uma explicação que nao fosse ad hoc para a mudança de si_y_ 

• nificação dos modais, motivada pela sua posição dentro da seqliência -

verbal. Essa mudança seria explicada em termos de ocorrência dos mo-

dais numa estrutura transitiva ou numa estrutura intransitiva. Assim, 

poder, desde que inserido numa estrutura transÍtiva, receberia a lei-

tura dtc h.Q.!:.iliE,;J.cl.,!; ou permiss~.z, conforme se verificou em (115), Já 

a sua ocorrência numa estrutura intransitiva iria t·estrineir a sua 1.n 

terpretaçao ao sentido de possibilidade. I:m uma estrutura subjacente 

do ti.po 
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(116) 
Sl 

~ 
NP 
I y 
S2 v 

/""- I 
NP VP 

I~ 
a enfermeira V NP 

poder 

I I 
examinar o paciente 

o modal poder seria interpretado como possibilidade e a sentença que 

recebesse esse marcador, seria parafraseada como 

(117) r possível que a enfermeira examine o paciente. 

Quanto ao terceiro problema apontado por Klein, re-

lacionado com a negaçao, a explicação para o fato de (104.a) c (104.b) 

nao serem sinônimas, 

(104) a. A enfermeira nao pode examinar o paciente. 

b. A enfermeira pode não examinar o paciente. 

se seguiria, dentro da hipÓtese que considera poder, verbo principal, 

da circunstância de, em (104,a), estar sendo negado o verbo principal 

da Smatriz __ poder , e, em (lOLt,b), o verbo principal Ua Sencai 

xada- ex.;uninar. 

A não-correspondência entre o tempo do modal e o nJ 

vêrbio de tempo selecionado~ que se verifica no par de sentenças 

(107) a, A enfermeira ldevel ter examinado o 
Lpodcj 

paciente ont('Ll. 



b. A enfermeira [dev~aJ ter examinado o 
pod~a 
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paciente hoje. 

e cuja explicação se constituía num problema dentro da análise anteri 

ar que inclui os modais no conjunto dos verbos auxiliares, nao iria 

criar dificuldade para a anâlise que os considerasse verbos principais. 

Isto, porque ela iria prever a possibilidade de os verbos da Smatriz 

e S encaixada selecionarem tempos diferentes e, conseqilentemente, a 

possibilidade de não-correspondência entre o tempo do moda! e o advér 

bio de tempo selecionado. 

A atribuição de uma estrutura transitiva aos modais 

'radicais' permitiria, tambGm, detectar a mudança de tÓpico que se ob 

serva nos pares abaixo: 

• cente: 

(118) 

(63) A enfermeira ~evel examinar o paciente. 
~ode 

(80) O paciente [devel · d 1 f · 
podej ser exam~na o pe a en erme~ra. 

Assim, (63) apresentaria a seguinte estrutura subj~ 

Sl 

VP 

~ 
V NP 

I I 

~::~ /~ 
NP VP 

a enfermeirja V~ NP 

. I J 
examLnar o pac~ente 



58 

Jã a EP subjacente a (80) seria: 

(119) 

examinar o paciente 

Com a aplicação de pass1va a 52 e a aplicação de C. 

S. C. (CanceJamento do Sujeito Complemento), possÍvel, dada a condição 

de identidade existente entre o sujeito da Smatriz e o da Sencaixada, 

obtido apos a aplicação de Passiva, seria derivada a sentença (80). 

Portanto, uma análise que tratasse dever e poder 

como verbos principais, daria conta da diferença semântica observada 

entre (63) e (80), uma vez que o sujeito da Smatriz em (63) seria a 

enfermeira c, em (80), o paciente. Esta abordagem resolveria, ass~m. 

mais um dos problemas criados pela inclusão dos modais dPver e pode!~ 

no conjunto dos auxiliares, 

Vemos, portanto, que há vârias evidências favor~veis 

à eliminação da categoria lexical H da gramática do português e, con-

scqtlentcmente, à análise de r.levar e p_9der como verbos principais, Es-

sa abordager.1 traz, no entanto, vários problemas que serão apontados a 

seguir. 
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Note-se, inicialmente, que a diferença semântica que 

se verifica, quando uma sentença construida com um modal 'radical' e 

submetida a Tpassiva, deixa de existir quando o NPobjeto nao e marca­

do com o traço [+ animado], 
9 

Assim, as sentenças abaixo 

(120) a. A enfermeira [dev~examinar a seringa. 
pod<:_ J 

· [devel b. A ser1nga podejser examinada pela enfermeira. 

nas quais o NPobjeto da ativa nao ê marcado com o traço [:+animado~ 

podem ser consideradas paráfrases, mesmo que os modais recebam uma in 

terpretação 'radical'. Dentro da proposta que atribui aos modais 'ra-

clicais' uma estrutura transitiva, não haveria possibilidade de expli-

cat a sinonÍmia existente entre (120,a) e(l20.b), uma vez que ela i-

ria prever que, em (120,a), o sujeito da Smatriz seria a enfermeira e, 

em (120.b), a seringa. 

Um outro argumento contrã:rio ã anã:lise que insere 

os modais 'radicais' numa estrutura transitiva, baseia-se em certas 

propriedades distribucíonais de itens lexicais como assistência e re-

forças. Essoo nomes, sem artigo, nao ocorrem livreraente, mas apenas 

como NPobjeto dos verbos prestar, env1ar, em expressÕes fixas do tipo 

prestar assistência, ~nviar reforç~ ou como NPsujeito de sentenças -

que sofro2ram Tpassiva. 

Sejam as sentenças 

(121) a. A enfenneir{ _9-e'-
1
'e] prestar assistência aos pacien·~ 

P-0(€ 

tes • 

· - · [de've ] d 1 b. Ass1stenc1a --d- ser presta a pe a 
l~ 

cnfenneira aos 

pacientes. 
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Suponha-se que a EP subjacente a (l21.a), com o mo-

dal recebendo uma interpretação 'radical', seja do tipo transitivo: 

(122) 

NP 

f 
I. a en erme1.ra 

Sl 

VP 

V~NP 
~e~e] I 
Lpode S2 

VP 

~ 
V NP PP 

r 
a enfermeira 

I I~ 
prestar assistência aos pacientes 

Com a aplicação de passiva a S2, temos: 

(121) c. A enfermeira [ ~~~:] tssistência ser prestada pela 

enfenneira aos pacientej. 

• Dada a não-identidade entre. o sujeito da Smatriz e o 

sujeito da Sencaixacial nenhuma sentença gramatical poderia daÍ resul-

(lO) 
tar , Logo, a get·ação de uma sentença como (12l.b) nao seria cxpli_ 

cada a psrtir de uma EP do tipo (122). 

Suponha-se, alternativamente, que a estrutura subj_::: 

cente a (12l.b) seJa 
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(123) 

NP 

I . 
a enfenne~ra 
~ 

V NP PP 

11~ 
prestar assistência aos pacientes 

Neste caso, Tpassiva iria se aplicar a SZ e. em se-

guida, dada a existência da condição de identidade do sujeito da Sma-

triz com o sujeito da Sencaixada, seria derivada (12l.b), Esta anâli 

se suscitaria, pore-m, um outro problema, pois, de.sde que fosse. adota-

da, implicaria na perda da generalização, acima estabelecida, com re-

lação ã distribuição de nomes como assistência e reforços. 

Por outro lado, com a rejeição dessa generalização, 

ter-se-ia que propor novas restriçÕes, buscar novos mecan1smos que 1m 

pedissem a üerivação de uma sentença como 

(121}) *Assistência deve ser necessâria aos 
. 11 

pac1entes. 

Um terceiro argumento contrário a essa anâlise apr~ 

sentada para os modais 'radicais 1 , prende-se a problemas de nominali-

zação. Verbos transitivos admitem a nomin.:üização do verbo da Sencai-

xada, como se pode observar em 

(125) a. A enfermeira prefere obter lucros, 

b. A enferrot>ira pretende obter lucros. 
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c. A enfermeira tenta obter lucros. 

(126) a. A enfermeira prefere a obtenção de lucros. 

b. A enfermeira pretende a obtenção de lucros. 

c. A enfermeira tenta a obtenção de lucros. 

Jâ os v€rbos dever e poder comportam-se diferen-

temente, nao permitindo a nominalização do infinito que os segue: 

(127) a. A enfermeira [devellobter 
pode 

lucros, 

b, *A enfermeiral deve] 
pode 

a obtenção de lucros, 

O exame destes fatos evidencia a inadequação da pr~ 

posta que inclui os modais 'radicais' na classe dos verbos transitivos. 

Uma quarta evidência contrária ã proposta de uma es 

trutura profunda do tipo transitivo para os modais 'radicais', refere 

-se às expressÕes não entender patavina, não entender nada. Elas não 

podem ser truncadas por um verbo transitivo direto, como se depreende 

da observação da acramatícalidade das seguintes sentenças: 

(128) a.*A enfermeir:a nao disse entender patavina. 

b.·kA enfermeira nao tenta entender patavina. 

O trunca1nento dessas expressoes por dev~ e poder i 

rã permitir, no entanto, a derivação de sentenças gramaticais como 

(129) A enfermeira nao 
d 

entender patav1na. 
po e teve] . 
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Ora, uma anâlise que considerasse dever e poder co-

mo verbos transitivos, debaixo de uma interpretação 'radical'~ não ex 

plicaria o não-paralelismo constatado, 

Um outro argumento, contrário a atribuição de uma es 

trutura do tipo (61) aos modais 'radicais', refere-se às construçÕes 

denominadas passivas impessoais. 

As sentenças construidas com um verbo tansitivo, co 

mo 

(130) Alguém [preferl 
quer 
tenta 

exam~nar os pacientes. 

nao admitem a chamada passiva impessoal e dai a agramaticalidade de 

(131) a.*Preferem-se examinar os pacientes. 

b.*Querem-se examinar os pacientes. 

c.*Tentam-se examinar os pacientes, 

Se substituirmos os verbos transitivos ~
preferirj 
querer 
tentar 

em (131) por dever e poder, teremos a geraçao da sentença· gramatical 

(88) rvevem-se] 
~odem-se 

examinar os pacientes. 

na qual os mod.:lis podem receber uma interpretação 'radical' ou uma in 

tcrpretaçao 'cpistêmica'. 

Collscqtlentemente, a gramaticalidade de (88) vs a 

não-grarnaticalidade de (13l.a), (131.b) e (13l.c) dificilmente seria 

explicada dentro- de uma g:ramática que englobasse, no conjunto dos ver 
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bos transitivos, os modais dever e poder, debaixo da interpretação 'ra 

dical'. 

Uma quinta evidência diz respeito ã generalização,~ 

xistente em português, segundo a qual a conjunção que introduz S's. 

Verbos transitivos do tipo dizer, querer e outros, podem ser seguidos 

de uma Scompletiva, conforme os fatos abaixo: 

(132) a, A enfermeira disse[ que o doutor examinou o paciente]. 

b. A enfermeira quis [que o doutor examinasse o pacien 

Observe-se, porém, as sentenças abaixo, construrdas 

com dever e poder: 

(133) a. *A enfermeira pode ~que o doutor examine o paciente]. 

b. *A enfermeira deve [que o doutor examine o paciente l 
A agramaticalidade de (133.a) e (l33.b) comparada à 

gramaticalidade de (132.a) e (132.b), seria mais um argumento contra 

rio ã atribuição de uma estrutura trimsitiva aos modais 'radicais' •
12 

Pelos argumentos acima apresentados, percebe-se,pois, 

a inadequação da análise que propÕQ para os modais 'radicais 1 , uma EP 

do tipo ( 61). 

Vamos cx:1minar, agora, os problemas decorrentes da 

inserçao dos modais dever e poder, quando· recebem interpretação 'epi~ 

têmica', em uma EP intransitiva, do tipo (62). 

Seja a sentença 

(63) . . [deve] A enferme1ra pode examinar o paciente. 



(63) seria 

(66) 
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Sob a interpretação 'epistêmica', a EP subjacente a 

a enfermeira examinar o paciente 

Dentro desta proposta, haveria possibilidade de in-

serçao de dever e poder na Smatriz, como em (66) ou na Sencaixada,c~ 

mo em (134): 

(134) 
Sl 

NP VP 

v------~P 
S2 

~ 

I: [Lerl 
poderj 

Assim, seria possÍvel ter-se as EP 1 s (l3S) e (136): 
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(135) (136) 

r rLe"rl 
S2 lpode~ 

~ 
~ 
A enfermeira examinar o paciente 

A EP (135) levaria ã derivação de 

(13 7) f . [deve] . A en erme~ra pode tentar exarn~nar o paciente. 

A EP (136) levaria a geraçao das sentenças: 

(138) a.*A enfermeira tenta dever examLnar o paciente. 

b. A enfermeira tenta poder examinar o paciente. 

A não-gramaticalidade de (138.a) parece, pois, que 

constitui uma evidência contrária ã atribuição de uma estrutura do ti 

po (62) a dever. Quanto a poder, embora (138.b) seja uma sentença gr~ 

matical, note-se que o modal nao recebe aí, uma interpretação 'epist~ 

mica', mas ê entendido como perJ?issão ou habilidade (interpretação 1 ra 

dical'), Ora, a proposta de uma estrutura do tipo (62) visava, esscn-

cialrnente, dar conta do comportamento sintático dos verbos modaís sob 

a interpretação 'cp'istêmic.a', o que não está acontecendo com estes fa 

tos ex.1minados. Logo, hã evidência contrária ao tratamento de dever c 



poder como verbos intransitivos, a fim de dar conta de sua leitura e-

pístêmica, 

Um outro argumento, contrãrio ã inserção de dever e 

poder numa EP intransitiva, pode ser apresentado apÕs o exame dos se-

guintes fatos: 

(139) a. Parece que a enfermeira examina o paciente. 

b. Consta que a enfermeira examinou o paciente, 

c,*Deve que a enfermeira examine o paciente. 

d.*Pode enfermeira examine paciente, 
13 

que a o 

Verbos intransitivos do tipo parecer, constar, podem 

ser seguidos pela conjunçao que, à qual cabe introduzir S's. Dada a a 

gramaticalidade de (l39.c) e (139.d), poderíamos detectar aí uma nova 

evidência contra a intransitividade de dever e poder, 

Num trabalho sobre o verbo begin, Perlmutter (1967) 

apresenta vârios argumentos para diferenciar verbos que ocorrem em e~ 

truturas transitivas, de verbos que ocorrem em estruturas intransiti-

vas com sujeito senteucial. Um dos argumentos f·avorãveis ã intransi-

tividade de begin seria a possibilidade que esse verbo tem de tornar 

sentenças nominalizadas cmno 
. . 14 

SUJCl-to, conforme o exemplo abaixo: 

(1~0) The doling out of emergency rations began, 

'A distribuição das rações de emergência começou'. 

Observe-se que, no português, o verbo começe.r pode 

também ocorrer com sujeito que resultaria da nominalizaçâo de uma Sen 

caixada: 
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(141) A distribuição das raçoes de emergencia começou. 

Essa mesma possibilidade nao se verifica com rela­

çao a dever e poder: 

(142) a. *A distribuição das raçoes de emergencia deve. 

b. *A distribuição das raçoes de eroergencia pode. 

A agramaticalidade de (l42.a) e (142.b) reforçaria, 

pois, a argumentação contrâria ã intransitividade de dever e poder, 

Uma outra evidência contrâria ao tratamento de de-

ver e poder como verbos principais intransitivos, sob tuna interpreta­

çao 'epistêmica', relaciona-se com as construções com se. Hâ em port~ 

gues, uma generalização segundo a qual verbos que ocorrem com sujeito 

sentencial nao admitem a construção com se, o que pode ser evidencia­

do através dos seguintes fatos: 

(143) a. *Parece-se examinar o paciente, 

b, 1'<Consta-se examinar o paciente, 

A atribuição de uma estrutura do tipo (62) a dever 

e poder nao iria prever a ocorrencia das sentenças gramaticais 

(144) a. Deve-se examinar o paciente, 

b. Pode-se examinar o paciente, 

dada <.1 inexistência de paralelismo nestes dados apresentados. 

Os argumentos acima desenvolvidos indicam uma dife­

rença entre o comportamen_to de dev5:2::. e poder e os verbos intransitivos 

e ofere~.:em, portanto, evidência contrâ.ria ii proposta que atribui a cs 
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ses modais, sob uma interpretação 'epistêmica', uma estrutura profun-

da do tipo (62). 

Nesta subseção, bem como na anterior, procuramos ~n 

vestigar o comportamento sintático de dever e poder e tentamos expli­

car esse comportamento com base nas hipóteses que consideravam esses 

verbos ou como auxiliares ou como verbos principais. Verificamos, em 

virtude dos problemas que apresentam, a impossibilidade de decidir a 

favor de uma ou outra análise. Na seção seguinte, ~remos apresentar u 

ma hipÓtese alternativa, na tentativa de eliminar essas ãreas de difi 

culdade. 



l 

2 

NOTAS 

Veja-se Chonlsky(l970), pp 83-85. 
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Na linguagem popular, na linguagem arcaizante bem corno na de bons 

clássicos da literatura portuguesa, conforme o que me foi apontado p~ 

lo Prof. Brian Head, na sessão de defesa deste trabalho, verifica-se 

a possibilidade de ocorrência do modal dever antecedendo Pre.p+Infini-

to, cf.: 

(i) A enfermeira deve de cuidar do paciente, 

Observe-se, porem, que esta possibilidade nao se estende ao rnodal po-

der: 

(ii) *A enfermeira pode de cuidar do paciente. 

Já o verbo poder, não-modal, pode se apresentar se­

guido de preposição conforme se verifica no exemplo abaixo: 

(ii') A enfermeira pode com o peso. 

3 vários sao os testes que justificam a análise de ter como auxili-

ar. Pontes (1971: 80-85) afirma que a classe que mais parece se encai 

xar na regra de auxiliar e a de ter-do. 

Entre as caracterrsticas de ter que justificam o seu tratamento -

como auxiliar, temos: 

Comportamento diferente do dos verbos principais diante das cha 

madas passivas impessoais: 

(iii) Têm-se examinado os pacientes, 

(iv) *Querem-se examinar os pacientes. 

(V) *Parecem-se examinar os pacientes, 

Comportamento diferente do dos verbos principais~ diante da nc~­

gaç<J.o: 

(vi) *A enfermeira tem nao examinado os po.ci.entes. 
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(vii) A enfermeira parece nao examinar os pacientes. 

(viii) A enfermeira quer nao examinar os pacientes. 

Posição fixa na seqUência verbal. 

Ter pode se encaixar, perfeitamente, na regra que reescreve AUX, 

uma vez que pode preceder estar - ndo, mas não pode segui-lo; deve S!_ 

guir o modal, mas não pode precedê-lo. Coloca-se, sempre, entre (~) e 

(estar-ndo). Ex.~ 

4 

(ix) a. A enfermeira deve ter examinado o paciente. 

b. A enfermeira tem estado examinando o paciente. 

c.*A enfermeira estâ tendo examinado o paciente. 

e possÍvel mencLonarem-se varLos argumentos que permitem COUsÍde-

rar o modal ir, que expressa a noção de futuridade, como auxiliar. En 

tre esses argumentos, destacam-se os seguintes: 

, Comportamento diferente do dos verbos principais, diante da ne-

gaçao: 

(x) *A enfermeira vai nao examinar o paciente, 

(xi) A enfermeira pretende nao examinar o paciente • 

• Comportamento diferente do àos verbos principais, diante de ne­

gativas polares: 

(xii) 1•A enfenneira vai nao entender patavina do recado. 

(xiii) A enfermeira disse não entender patavina do recado. 

(xiv) A enfermeira nao vai entender patavina Jo recado. 

(xv)*A enfermeira nao disse entender patnvina do recnJo. 
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Comportamento diferente do dos verbos principais, oiante de Tpa_~ 

siva: 

(xvi) a. A enfermeira vai examinar o paciente, 

b. O paciente vai ser examinado pela enfermeira. 

(xvii) a. A enfermeira pretende examinar o paciente. 

b. O paciente pretende ser examinado pela enfermeira. 

As sentenças (xvii.a) e (xvii.b), construídas com um verbo princ~ 

pal do tipo pretender, nao sao cognitivamente sinônimas, o mesmo nao 

acontecendo com (xvi.a) e (xvi.b). 

5 Alguns gramãticos, entre os quais Said Ali (1957), consideram(83) 

uma sentenç.a bem formada, com se marcando a indeterminação do sujeito. 

No sentido de passiva, porém, ê considerada não-gramatical. 

6 Através da utilização do elenco de testes sintáticos apontados por 

Je.nkins (1972) para definição de auxiliaridade, em inglês, Abaurre 

~ 

(1973), examinando os verbos modais do português, rejeita a hipótese 

que estabelece uma dicotomia entre H e V e conclui pela nccessida-

de de analisá-los como verbos principais. 

Conforme o que me foi. apontado pelo Prof. Quicoli, assumindo-se 

que os testes de Jenkíns caracterizam as generalizações a respe>Íto da 

clas.se de <:luxilíarcs,verifica-sc que a conclusão de Abaurre e, metodo 

logicamente, correta. 

Entretanto, no decorrer do trabalho sao reunidos vários argumentos 

empÍricos mostrando que. o elenco ele tc.ste.s propostos por J~onkins ê i-
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nadequado para determinar a auxiliaridade, em português. ConseqUente-

mente, a anâlise de Abaurre, que nele se apoía, embora correta do po~ 

to de vista rnetodolÔgico, se apresenta incorreta quanto ao problema 

de verificação empirica. 

7 
Observe-se' que dever nao ê inserido em clâusulas infinitivas ou em 

'poss-ing' cláusulas, conforme evidenciam os dados abaixo: 

(ixx) *A enfermeira quer dever examinar o paciente. 

(xx) *A enfermeira quer ter estado devendo exam~nar o paciente, 

8 A aplicação de Tpassiva a S2 leva à derivação de 

( .) f . [deve] xx1 A en erme1ra pode [o paciente ser examinado pela enfenneirJ. 

J 
Dada a não-identidade do sujeito da Smatriz com o sujeito da Sen-

caixada, obtido apÔs a aplicação de Tpassiva, a derivação fica bloque~ 

da neste estãgio. 

9 Este fato foi apontado por Newmcycr (1970) que, no entanto, nao 

propôs qualquer solução alternativa para dar conta do pt:oblcma. 

10 
A teoria de exccçao ahsoluta de Lakoff (1970) explicaria este fa-

to. Hâ itens que são marcados no léxico como requerendo, obrigatoria-

mente, a aplicação çle uma determinada regra. Se a descrição estrutura] 

dessa regra não for satisfeita e, conseqtlentemcnte, ela não puder ser 
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aplicada, tem-se uma violação. Assim, os verbos de~ e poder se­

riam marcados com relação ao traço SD (Descrição Estrutural) de ID 

NP DEL, isto ê, precisariam encontrar a S.D. de ID - NP - DEL (ex 

ceçao absoluta positiva), Como em (12l.c) essa condição não foi satis 

feita, não hâ possibilidade de derivação de uma sentença gramaticaL 

11 
Compare-se a não-gramaticalidade de 

(124) *Assistência deve ser necessar1a aos pacientes. 

com a gramaticalidade de 

(xxii) Assistência deve ser necessário aos pacientes. 

A não-gramaticalidade de (124) poderia ser explicada pela inser-­

çao de um nome como assistênci<: , sem artigo, na EP, nao atendendo a 

generalização encontrada em português que impede que isto ocorra. 

A não-concordância do adjetivo coro o NPsujeito da ES (assistência­

-necessário), em (xxii), leva-nos a considerar que assistência não ap~ 

rece na EP, como sujeito do \tP da Smatriz, deve ser necessário, Pode­

riamos formular a hipÕtese de que aparec.e como NPobjeto da Sencaixada/ 

sujeito, cujo verbo principal seria prestar. Sobre esse verbo e sobre 

seu sujeito indeterminado, operaria
1
tardiamente, Tgapping. 

12 
Esse argumento, no entanlo, se enfraquece consideravelmente e p~ 

de, mesmo, ser invalidado, quando se observa que verbos transitivos , 

como ~ntar, que exigem identidade entre o sujeito da Smatriz e o da 

Sencab:a<.la, não admitem a ocorrcncia do complementizador ~introdu­

zindo uma ~. como se observa em 



(xxiii) a.*A enfermeira tenta que ela exam~ne o paciente. 

b,*Tenta que ela examine o paciente. 
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Assim, a não-gramaticalidade de (133.a) e (l33.b) poderia ser ex­

plicada não pela impossibilidade de inserção de dever e poder numa EP 

transitiva mas, sim, por uma restrição, segundo a qual os verbos tran 

sitivos que exigem identidade entre o sujeito da Smatriz e o da Sen-­

caixada nao poderiam ser seguidos pelo complementízador que, 

13 
Uma sentença do tipo (139.d), em alguns dialetos, ê sentença boa, 

de uso corrente, normal, enquanto que em outros dialetos, entre os 

quais o meu, ê sentença mal formada. 

Alguns falantes que consideram (139,d) uma sentença gramatical 

têm, no entanto, a intuição de que ela registra o apagamento de ser, 

derivando de 

(xxiv) Pode ser que a enfermeira examine o paciente. 

14 
A não-r;rnmaticalidade da sentença abaixo, cónstruÍda com um verbo 

intransitivo e apresentando uma sentença nominalizada como sujeito 

pÕe em dúvida a validade deste argumento a favor da intransitividacle 

de um verbo; 

(xxv) i~A distribuição das raçoes de emergencia parece. 



4.0 Uma análise alternativa par2 dever e poder 

Na seçao anterior vimos que as hipóteses que consi-

deravam os modais dever e poder ou como auxiliares ou como verbos 

principais, não se adeqUavam aos fatos do português. Em vista disto 

vamos propor, na discussão que se segue, uma análise alternativa, que 

se fundamentará na constataçao da dissemelhança de comportamento en-

tre dever e poder. 

Esses dois modais vem, tradicionalmente, recebendo 

o mesmo tratamento nas análises sintáticas. Mesmo nos estudos mais re 

centes realizados dentro da Gramática Gerativa, verifica-se uma ten-

dência a considerá-los elementos de um sÕ conjunto e a lhes dar o mes 

1 
mo tratamento. 

Ora, hâ vãrias evidências contrárias ã não-diferen-

ciaçao desses dois verbos, e qualquer análise que pretenda alcançar o 

nível de adequação empÍrica, tem de tomâ-las em consideração. 

A primeira dessas evidências diz respeito à nao-ocor 

renc~a de dever nas formas infinitivas: 

(145) a. *A enfnrmeira pode dever exam~nar --- o paciente. 

b. *A enfenneira estã devendo examinar o paciente. -----
c. •A enfermGira tem devido cxom~nar o paciente. ---

Obscrve-se 1 porem, que poder nao apresenta essas :r.;es 

mas restriçÕes: 

(146) a. A enfermeira quer poder exam~nar o paciente. 
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b. A enfermeira estã podendo examinar o paciente, 

c. A enfermeira tem podido examinar o paciente. 

Outra dissemelhança de comportamento entre dever e 

poder diz respeito à negação e pode se assinalada quando se comparam 

os seguintes conjuntos de fatos: 

(147) a. A enfermeira deve examinar o paciente. 

b. A enfermeira -na o deve examinar o paciente. 

c.*A enfermeira deve examinar paciente. 
2 

na o o 

d,*A enfermeira - deve - examinar paciente, na o na o o 

(148) a. A enfermeira pode examinar o paciente. 

b. A enfermeira -na o pode examinar o paciente. 

c. A enfermeira pode não examinar o paciente. 

d. enfermeira - pode - paciente, A na o na o exam1.nar o 

Enquanto em (147)a intervenção da negaçao entre dever e 

o infinitivo leva ã derivação de sentenças não-gramaticais, o mesmo 

nao ocorre com poder. 

Um terceiro argumento, que serve para indicar a ex1s 

tência de ârcas de divergência no comportamento sintático de dever c 

.r_oder, envolve o emprego de advérbios. 

Considere-se as sentenças abaixo, onde se registra 

uma diferente distribuição do advérbio: 

(149) a. A enfermeira .9_cmpre deve examinar o pncíente. 

b. A enfermeira d~ve ~mpre examinar o paciente. 
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Qualquer que seja a leitura atribuÍda a dever, Ls­

to e, receba esse verbo uma interpretação 'radical' ou uma interpret~ 

ção 'epistêmica', (149.a) e (149.b) serão sinÔnimas. Assim, atribuin­

do-se a dever uma significação 'radical', essas sentenças serao in­

terpretadas como: 

(149) c. A enfermeira tem obrigação de examinar o paciente, 

qualquer que seja o momento considerado. 

Se, ao invés da interpretação 'radical' tivermos a 

interpretação 1 epistêmica', (149.a) e (149.b) significarão: 

(149) d. Há uma causa (Y), nao especificada na sentença, que 

obriga o falante a concluir que a enfermeira exami­

na o paciente, l.lllalquer que seja o rr,or;;ento consiJc 

rado. 

Com relação a poder, os fatos diferem dos anteriores. 

Assim, as sentenças 

(150) a. A enfermeira sempre pode examinar o paciente. 

b. A enfermeira pode sempre examinar o paciente. 

nao são sinônimas. Em (15D.a), sempre se liga ao verbo pocler, enquanto 

que em (15D.b) recai sobre o verbo examinar. 

Esses arbumentos acima apresentados, que apontam P_E_ 

r a um não-varalelismo de comportamento entre dever e poder, dcmonstr<:l..fl1 

a necessidade de sert>m aprescnt.cltlas propostas distintas nn anâlise de.s 

ses dois verbos. Nas subSeçÕes seguintes iremos, assim, examinar a 
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possibilidade de serem dispensados tratamentos diferentes a dever e 

poder. 



4.1 Dever: verbo exclusivamente auxiliar 

Procuramos, na discussão anterior, agrupar alguns f~ 

tos indicativos do não-paralelismo de comportamenw entre dever e po­

~· Com base nestes fatos, vamos, agora, tratar separadamente desses 

verbos, começando com dever. 

Note-se, inicialmente, que a inadequação da hipÓtese 

que o considerava um auxiliar foi apontada não especificamente com re 

lação a dever, mas ao conjunto dever e poder, Em conseqUência, vamos 

submeter essa hipótese a uma reavaliação, limitando-a a dever. 

Esse verbo tem uma posição fixa na seqUência verbal, 

antecedendo sempre os constituintes (ter+do) e (estar+ndo) conforme 

se pode ob$ervar nas seguintes sentenças: 

(151) a. A enfermeira deve ter estado examinando o paciente. 

b.*A enfermeira tem estado devendo exam1.nar o paciente~ 

O quadro distribucional. de dever pennitiria encaixá 

-lo, pcrfeit~ente, na regra que reescreve AUX , 

(75) AUX--}> T (HODAL+R) (ter+do) (estar+ndo) 

uma vez que suas possibilidades de ocorrenc1.a .se restringem a posiç.âo 

imediatamente posterior a T, conforme prediz a regra. 

Vejamos, agora, problemas referentes a distribuição 

paradicmâtica de dever. 

Examinem-se os seguinte'3 conjuntos de sentc::nças: 
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(152) a. A enfermeira va1 examinar o paciente. 

b. A enfermeira ia examinar o paciente. 

(153) a. A enfermeira quer examinar o paciente. 

b. A enfermeira queria examinar o paciente. 

c. A enfermeira quis examinar o paciente. 

d. A enfermeira tem querido examinar o paciente. 

e. A enfermeira estã querendo examinar o paciente. 

f. Qudra examinar o paciente! 

O auxiliar modal ir (futuridade) se caracteriza por 

sua defectividade, dado que apenas ê encontrado, como modal, no prese.E: 

te e . f . 3 1mper e1to e excluÍdo das formas não-finitas. Um verbo princi -

pal, do tipo _suerer, ocorre antes das formas nao flexionadas de outro 

verbo, com a conjugaçao completa, diferentemente do que acontece com 

relação ao modal ir. 4 

Observem-se, agora, as construçÕes com dever: 

(154) a. A enfermeira deve examinar o paciente. 

b. A enfermeira devia examinar o paciente. 
• 

c.*A enfermeira deveu examinar o paciente. 

d.*A enfermeira tem devido exam1nar o paciente. 

e.*A enfeDneira -esta devendo examinar o paciente. 

f.*Deve examinar o paciente! 

A ocorrencia do IUodal dever aper,as no presente e un 

perfeito. aproxima-o do modal ir (auxiliar) e o afasta de um verbo 

principal do tipo 3uercr. Assim, a distribuição paradigmâtica de de-
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ver oferece evidência favorável à consideração desse verbo como um au­

xilia r modal. 5 

Uma outra evidência diz respeito ã negaçao. Nota-se 

que há, em português, uma generalização, segundo a qual a negaçao nao 

pode intervir entre o auxiliar e o verbo principal: 

(155) a. A enfermeira estâ examinando o paciente. 

(156) 

b. A enfermeira nao estã examinanUo o paciente. 

c, *A enfermeira está não examinando o paciente. 

d,*A enfermeira não está não examinando o paciente, 

a. A enfermeira vai examinar o paciente. 

b. A enfermeira na o vai examinar o paciente, 

c.*A enfermeira vai na o exam1nar o paciente. 

d.*A enfermeira na o vai na o examinar o paciente. 

Essa generalização nao se estende aos verbos princl 

pais, conforme se pode verificar nos exemplos abaixo: 

(157) a. A enfermeira quer exam1.nar o paciente, 

b. A enfermeira na o quer examinar o paciente. 

c. A enfermeira quer na o examinar o paciente, 

d. A enfermeira nao quer na o examinar o paciente. 

Dever se comporta como os auxiliares, frente a neg~ 

çao: 

(147) a. k enfermeira deve examinar o paciente. 

b, A enfe-rmeira nao Jeve examinar o paciente, 
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c.*A enfermeira deve nao examinar o paciente. 

d.*A enfermeira não deve não examinar o paciente. 

Este seria, portanto, ma~s um argumento em favor de 

uma anâlise em que dever ê tratado como auxiliar. 

Quanto aos problemas envolvendo a distribuição de ad 

vêrbios, interessante ê verificar que nas sentenças construÍdas com um 

auxiliar precedendo o infinitivo, a posição do advêrbio, na seqUência 

verbal, não altera a significação delas. Assim, as 4entenças abaixo 

sao sinÔnimas. 

(158) a. A enfermeira sempre tem examinado o paciente. 

b. A enfermeira tem sempre exruuinado o paciente, 

c, A enfermeira tem examinado sempre o paciente. 

Compare-se com as seguintes sentenças, nas quais o 

auxiliar ter e substituído por dever: 

(159) a, A enfermeira sempre deve examinar o paciente. 

b. A enfermeira deve sempre examinar o paciente. 

c, A enfermeira deve. examinar sempre o paciente. 

(159.a)J(l59,b) c(159.c) sao sinônimas 1 quer seja a 

tribuída a dcv~ uma interpretação 1 radical' ou uma interpretação e-

• ... ' I 

p~stcm~ca, conforme vimos em 4.0. 

Jâ nas sentenças construÍdas com um verbo principal, 

os fatos nao sao paralelos: 

(160) a. A enfermeira ~empre tenta examinar o paciente. 

b. A enfermeira tenta sempre exanu.nar o paciente, 
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c. A enfermeira tenta examinar sempre o paciente. 

Em (160.a), sempre_ recai sobre o verbo tentar ~ ao 

passo que em (160.b) e (160.c)~ sobre examinar. 

Re~istra-se aqui? portanto, um paralelismo de compoE 

tamento entre dever e os verbos auxiliares. 

Uma aparente objeção ã análise que trata dever co-

mo auxiliar, é encontrada em Pontes (1971). Pontes argumenta qüe nao 

hâ vinculação entre o te~po em que figura o v~rbo dever( 1 epistêmico 1
) 

e o infinitivo que dele depende, conforme atestam os seguintes fatos: 

(161) a. João deve ter estudado ontem. 

b, João devia ter estudado hoje. 

Est.::. seris., set;undo a autora, ums das dificuldaC.es 

para a anãlisc que considerasse dever como auxiliar e iria se consti-

tuir num argumento favord.vel ao tratamento de dever como verbo princ_i. 

pal. Dentro desta Última proposta, em (16l.a) o Tpresente se ligaria 

ao verbo ~~' enquanto que o Tpassado de estudar permitiria a esco-

lha do advéihio ontem. 

Entretanto, ze examinarmos melhor os fatos, veremos 

que o argumento nao se mantêm. Veja-se que, se considerássemos dever 

con,o verbo principal, teríamos dificuldade em explicar a niio-grainati-

calidade de 

(162) >'rJoão deve estudar ontem. 

frase em que de~ iwde receber uma interpretação 'cpistêmica'. O te~ 

po p_~·esente do verbo dever, inserido dentro destil hipÓtese na Si~!atrü:, 
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nao iria bloquear a ocorrencia de ontem na Ser.caixada e, conseqUente-

mente, seria gerada a sentença agramatical (162) • 

Por outro lado, examinando-se a não-grrunaticalidaclr:: 

de 

(163) *João quer ter estudado ontem 

verifica-se que a explicação para a gr.amaticalidade de (16l,a) nao p~ 

de ser dada em terreos da ocorrência de dever como verbo principal,pois 

nesse caso, (163), construÍda com o verbo principal querer, deveria 

ser uma frase bem formada. 

Não procede, pois, esse argumento de Pontes contra 

a auxiliaridade de dever. 

Os fatos acima mencionados mostram que a escolha do 

advérbio de tempo não se acha diretamente vinculada ao T da clâusula 

em que ocorrem. As sentenças que se seguem, envolvendo um auxiliar,p,;;: 

recem confirmar essa asserçao: 

(161,) A enfermeira >a examinar o paciente ~:~:m 
l~manhã 

O morfema do te.mpo passado do auxiliar nao impede él. 

ocorrcncia de hoje e amdnh3. Logo, terÍamos nestes fatos uma I'1a1_or c--

vidência para concluir pela não-vinculação da escolha do advérbio de 

Um quarto argumento, favorável ao trat;Jmento de _c!..~­

ver como auxiliar, e_· o de que essa abordagem iria explic.ar a existên-

cl.a de sentenças como 

(88) Devem-se examinar os pacientes. 
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nas quais se verifica a construçao com se e a concordância com o NP 

da direita, paralelamente ao que ocorre nas sentenças construÍdas com 

auxiliares, e diferentemente do que se observa nas sentenças construí 

das com verbos principais: 

(82) vão-se examinar os pacientes. 

(13l.a)*Preferem-se examinar os pacientes. 

(165) *Parecem-se exat::~inar o~ pacientes. 

O quadro distribucional de nomes como assistência, 

reforços, que podem ocorrer na ES, sem artigo, so~ente quando Tpassi-

va se aplica a EP 1 s nas quais eles aparecem como objeto dos verbos 

prestar e enviar, respectivamente, permite reforçar a argumentação fa 

vorâvel ã auxiliari<:lade de dever. 

Dentro desta hipÕtese~ uma sentença como 

(12l.b) Assistência deve ser prestada pela enfermeira aos pa 

cientes, 

teria por EP 

(166) 

p(ip 

a enfermeira AUX VP 

~ 
T H 

2~, 
aos pacientes 

v NP 

I 
l'res 

I 
dever 

I . J. 
pl-estar ass1stencJ.a 

Com a. aplic<Jção da passiva (166), seria derivada a 

sentença (12l.b), 
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Dentro desta análise, a de~ivação de uma sentença co 

mo 

(124) *Assistência deve ser necessária aos paciente. 

seria bloqueada pela generalização acima estabelecida. 

Outra consideração favorável ao tratamento de dever 

como auxiliar, prende-se ã generalização existente em português, se­

gundo a qual que introduz S's, cf: 

(167) A enfe,·meira cre [:ue o médico seja um gênio] . 

uma sentença como 

(63) A enfermeira deve examinar o paciente. 

como dever analisado como auxiliar, teria apenas uma S e, dat, a nao-

possibilidade de ocorrência de 

(139. c) *Deve [que a enfermeira examine o paciente J . 
A explicação para a não-gramaticalidade de (139.c) 

se seguiria, pois, dirGtaJ;Jente, da consideração de dever_ como amdli-

ar. 

Vamos e}:am~uar, a seguir, o problema da passiva em 

relação as sentenças construÍdas com dever. A consideração de dever , 

como auxiliar, permitiria explicar a sinonÍmia.entre 

(120) a, A enfermeira deve examinar a seringa. 

b. A seringa deve ser examinada pela enfermeira. 



conclusão, po1s as duas frases viriam de uma Única EP s~bjacente: 

(166) 

NP 
I 

a enfermeira 

s 

PdP 

AU~P 
f~l ~ 

Pres I / lp 
deve examinar a seringa 
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O problema, já apontado anteriormente, na subseção 

3.2 • seria o de explicar a nao-sinonÍmia entre: 

(63) A enfermeira deve exam1.nar o paciente, 

(80) O paciente deve ser examinado pE:la enfermeira. 

quando deve:_ ê interpretado no sentido de ser obrigado "!..:. e quando se 

tem um NPobjeto [ +animado-J • A obrigação recairia sobre a enfemeira 

em (63), e sobre o paciente em (130). Assim, uma anãlise que propus e~ 

se a mesma EP subjacente a essas sentenç.as, teria dificuldade em dar 

conta desses fatos. 

Note-se, no entanto~ que {80) é uma scnte.nç.a ambi-

r;ua, nao apenas no sentido de que dev.::E. permite~ aí, duas interpreta-

çÕes, a 'radical' e a 'epistêmica'. Hesmo debaixo~ exclusivamente, de. 

interpretaç:Ío 'radical' • essa sentença ê ambÍgua, pois ela permite ti-

ma leitura,segundo a qunl a obrigação recai sobre o paciente, ou ou-

tra lf!Íturr>, eom a obrigação recaindo sobre. enfermeira. Umil ou outra 

leitura se seguirão, diretamente, da entonação dada ã sentenç.a: 



(169) a. 

~-- .... ----- -----.... 
O paciente deve ser examinado pela enfermeira. 

1''--,_./ 
obrigaçao 
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,.-----_ ----···-
b. O paciente deve ser examinado pela enfermeira. 

~- ___ _-7 
----oo·ngãÇ ão 

possi O fato, de se terem dois NP 's I+ animado J 
bilitaria a atribuição da obrigação a um ou a outro. A entonaçao fra-

Sél.l ê que seria indicativa da escolha feita. A não-:•mbigUiàade de 

(120.b) seria decorrente da existência de apenas um Nl' [ + animado] 

o Ünico a permitir que a obrigação sobre ele recaísse. 

Todos esses argumentos, somados, nos permitem consi 

derar dever um verbo exclusivamente auxiliar. Desde que se atribua u-

ma Única descrição estrutural às sentenças construídas com esse verbo, 

quer ele receba uma interpretação 'radical' ou uma interpretação 'epi~ 

têmica', isto implica em considerar que a ambigliidade dessas sentenças 

não ê' de ordem sintâtica, As regras de interpretação semântica é que 

irão atuar sobre as EP's e ES's e, levando em conta condiçÕes c.ontex-

tuais e situacionais, dar conta das diferentes leituras desse verbo. 

Assim, contrariamente ao que vem sendo postulado 

nas análises m3Ls - 7 recentes do portugues , chegamos n conclusão de que 

E_~, enquanto modal, se comporta como um auxiliar, 
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Em 4.0 , agrupamos fatos indicativos do não-parale­

lismo de comportamento entre dever e poder, o que motivaria uma anâli:_ 

se que procurasse lhes dispensar tratamentos diferentes. A seguir, em 

4.1 , restringindo a pesquisa a dever 7 enquanto moda!, concluÍmos pe­

la adequação de uma análise que o trata como um verbo exclusivamente 

auxiliar, 

Nesta subseção, a discussão se restringirá a poder. 

Assinale-se~ inicialmente, que este verbo nao tem 

posição fixa na seqUência verbal, antecedendo ou sucedendo os consti­

tuintes (ter+do) e (estar+ndo), conforme se pode observar nas seguin­

tes sentenças 

(100) a. A enfermeira pode ter estado examinando o paciente. 

b, A enfermeira tem estado podendo examinar o paciente, 

A distribuição desse verbo oferece, portanto,probl~ 

mas a uma análise que o considera um verbo exclusivamente auxiliar, u 

ma vez que ele não se enquadra na regra: 

(75) AUX T (M+R) (ter+do) (estar+ndo) 

Quanto ã distribuição paradigmâtica de J:2.de:.:_, ele se 

aproxima dos ve1~bos principais, afastando-se dos auxiliares~ uma vez 

que seu paradigma é completo: 

(170) a. A cnfcroeira pode examinar o paciente .. 



b. A enfermeira podia, exrum.nar o paciente 

c. A enfermeira pÔde examinar o paciente. 

d. A enfermeira estã podendo examinar o paciente, 

e, A enfemeira tem podido examina1 o paciente. 

f. Pode examinar o paciente! 

Pelos fatos acima, verificamos a não-defectividade 

de poder,e isto se const"itui num argumento contra o tratamento de poder 

como um verbo exclusivamente auxiliar, desde que consideremos esse teste 

como válido na definição da auxiliaridade de um verbo. 

Vejamos, agora, o problema em relação a negaçao. O 

tratamento de poder como um verbo exclusivamente auxiliar não iria per­

mitir manter a generalização de que, em português, a negação nao intervém 

entre o auxiliar e o verbo principal, dada a gramaticalidade das senten­

ças: 

(104.b) A enfermeira pode nao examinar o paciente. 

(106) A enfermeira não pode nao examinar o paciente. 

• Assim, uma anâlise que considerasse podeE. um verb(J 

exclusivamente auxiliar, teria que abrir mão dessa generalização e bus­

car uma cxplicaçno que não fosse ad h __ ~ para a gramaticalidade dessas sen 

tenças, em contraste com<:! nilo-~ramnticalidade de- (l47.c) e (l47.d), 

Uma outra evidência contrária ã auxil iaridade de po-·· 

der, refere-se à distribuição do3 advérbios. 

Suponhamos que a EP subjacente a 

(63) A enfermeira pode exnm~nar o paciente 
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(64) 

NP 

f 
I . 

a en erme~ra 

s 

dP 

AUX~i 
T~M 1\ 
I I 

Pres poder V NP 

examinar o baciente 

Neste caso, as sentenç~s 

(150) a. A enfermeira sempre pode examinar o paciente. 

b. A enfermeira pode sempre exam~nar o paciente. 

teriam uma Única Er: 

(171) s 

NP 

I . 
a enferme1ra 

PdP 

~ ;x_x VP (Adv. T) 

/ \ ~Lpre 
T 

I 
Pres, 

H V h"'P 

podlr lxaminar 1 paciente 
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Essa hipÔtese iria prever a sinonímia entre (l50.a) 

c (150. b), dado que essas sentenças seriam geradas a partir de uma Única 

estrutur.1 subjacente, Ora, a sinoaímia prevista nno e registrada, pois em 

(lSO,a), o advérbio incide sobre pod·cr c, em (lSO.b), sobre o verbo cxan~i-

nnr. Trata-se, por.tanto, de mais uma evidência contrária ã considcr3ção 

de poJcr cor::o exclusiv,:m.cntf' auxiliar, 
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Em 4.1 reunimos argumentos que nos permitiram deci-

dir a favor de bipôtese qu0: trata dever como um verbo exclusivamente au-

xiliar. Essa mesma hipótese não pode ser estendida a poder, dada a cxis-

tência de uma sentença como 

(94) A enfermeira deve poder examinar o paciente. 

Se poder for analisado como um verbo exclusivamente 

auxiliar, estaríamos ad.-.itindo em (94) uma seq{lência de dois auxiliares 

modais e perdendo a generalização de que só se tem um auxiliar modal por 

sentença. 

Todos esses a!':"gumentos acima apresentados oferecem 

evidência contrária ao tratamento de poder como auxiliar e forçam sua a-

nálise como verbo principal. 

Há, no entanto, alguns fatos que sÕ podem ser expli._ 

cados, desde que se considere a possibilidade de poder ser e.nalisado, ta..:!! 

bém, como um verbo auxiliar. 

Assim, .E?~ <.J.dmite a construção com se c concor--

d- . f '1' 9 
;HJCLa, como o azem os aux1. J..ares: 

• 
(1 72) a. vão-se. exardnar os paciE:nt.es, 

b. Têm-se exarr:.inado os pacientes, 

c. Devem-se examinar os pacientes. 

d. Podem-se examinar os pacientes. 

Jii com os verbos principais, os fato.s nao sao parctl!::_ 

los, como se observa em: 
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(173) a. *Querem-se examinar os pacientes. 

b. *Tentam-se examinar os pacientes. 

Logo, a existência de uma sentença como (172.d) -e 

indicadora do funcionamento de poder como auxiliar. 

Um outro argumento relaciona-se com a não-gramatic.~ 

lídade de 

(139,d)*Pode que a enfermeira examine o paciente. 

Dentro de uma anâlise que considerasse poder unica-

mente como um verbo principal, seria difÍcil excluir-se (139,d), dada a 

ocorrencia de 

(139) a. Parece que a enfenneira examina o paciente. 

(174) Quer que a enfermeira examine o paciente. 

Note-se que um verbo transitivo cio tipo querer e ur.1 

verbo intransitivo do tipo parecer podem ser seguidos pela conjunção ~· 

situação contrária a de 
lO 

poder 

Uma outra evidência do funcionamento de poder como 

auxiliar, relaciona-·se com negativas 
ll 

polares. 

Observem-se as sentenças: 

(l7S) a. A enfermeira na o vai entender p.s.tavina. do recado. 

b. A enfermeira na o pÔde entende1· patc.vína do recado. 

c.*A enfermeira ilélO p<lrcce entender patavina do recado. 

d.*A enfermeira na o disse entender patavina do recado. 

A gramaticalidade de (175.b), aproxima o verbo~-
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der dos auxiliares e indica a n~o-udequação de uma análise que trate es­

se verbo como exclusivamente princi.pal. 

O exame de todos estes fatos nos obriga a reconhecer 

o funcionamento de podr: como auxiliar~ como verbo principal. Esta con­

clusão e interessante, pois não e Ôbvio que houvesse diferença sintática 

entre poder e dever , Justamente o contrário vinha sendo suposto em aná­

lises anteriores. 

Em 4.1 mostramos que a conjungaçao dos auxiliares 

modais ê incompleta, afastando-se do paradigma dos verbos principais. Po­

der no entanto, ocorre antes das formas não flexionadas de outro verbo , 

com a conjugação completa, conforme foi apontado em (170). Estaria haven 

do ai, portanto, um paradoxo entre as afirmaçÕes anteriores e o pt·opÕsito 

de considerar poder, t~mbêm, em auxiliar. Note-se, porên:, que, qt:.-:mclc. o·· 

corre alêm do presente e imperfeito, a gama de significações desse mod.s.l 

se restringe, sendo eliminada a interpretação 'epistêmica', Com sua garr:a 

de significaçÕes completa, poder ser;ue o paradigma dos auxiliares modnis. 

Desde que se proponha a anâlise de poder como auxi­

lizar e como vt!rbo principal, hâ necessidade de se dctermiuar o tipo de 

est1:utura na qual pod_~ e inserido quando funciona como verbo princip;c1.l, 

visto que, como aux:i liar, ele enlraria numa EP do tipo (60). 

Uâ vâd os arr,umentos contrários a sua ocorrenciél nu 

ma EP transitiva, confot·me v:i.mos em 3.2 , e esses argumentos s12. m::mt"[;m 

mesmo quando examinamos .r.oder separadamente de dever. Resta, portanto, V!!_ 

rificar se ê válida a proposta de inseri-lo em uma estrutura intransiti­

va. 

Em 3.2 , apontar.1os que a sentenç?. 
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(138.b) A enfenr.eira tenta poder examinar o paciente. 

se constituía numa evidência contrária à atribuição de uma EP intransiti. 

va a poder , uma vez que essa proposta objetivava dar conta do comporta-

menta sintâtico de poder sob a interpretação 1 epistêmica' e que,em (138. 

b), poder recebia uma interpretação 'radical'. Essa objeção desaparece., 

no entanto, agora, uma vez que a interpretação 'radical' ou a interpret~ 

çâo 'epístêmica 1 não ser ao mais decorrentes da inserçao dos modais em 

estruturas profundas distintas. 

Por outro lado, o tratamento de poder como verbo 

principal inserido numa EP intrasitiva, permite manter a generalização re 

f crente à distribuição de nomes como assistência e reforços. 

Em 

{.176) Assistêacia estâ podendo ser prestada aos pacientes .. 

terÍámos que reconhecer o funcionamento de pode..E_ como verbo principal em 

virtude de sua distribuição sintagrnâtica. Assim, (176) apresentaria a se 

guinte EP: 

Sl 

Nf ------------->------_ 
~ AUX VP 

NP--------------- VP T~ pLe 
l _ /t\ ~res estar+ndo 

algucm / I "' 

(177) 

j
T ~p PP 

.J.~ 
prest~lL aSS1E;,teiJC1éi elOS paCJ.ento2S 

Com a aplicação de passiv<l a Sencaixada e com !ELs_~]~ 
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do sujeito obtido apos a aplicação de passiva e o deslocame.nto do VP da 

Sencaixada para a direita de poder, seria gerada (176). Dentro dessa hi-

pÔtese, a generalização envolvendo esses nomes seria mantida. 

Quanto aos problemas relacionados com a transforma-

çao passiva, uma estrutura intransitiva seria capaz de solucioná-los. 

Assim, a estrutura subjacente a sentença 

(178) A seringa deve poder ser examinada pela enfermeira. 

seria 

( 179) 
Sl 

NP....--- PdP 

L AUX~VP 
~~I 

NP VP T M V 

a enfjermeira /""ires dever p!der 
NP 

. I I 
examl.nar a seringa 

Com a aplicação de passiva a S2, terÍamos o seguinte 

marcadOr 



(1&0) 

NP 

L 
NP~VP2 

.I 
a sen.nga 

Sl 

PdP 

/~ 
AUX VPl 

T~M p~der 
I 

pres dever 

v 

~ ~ 
ser examinada pela enfermeira 
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12 
A seguir, a regra raising do sujeito iria ope.rar e, 

apos, com o deslocamento de VP2 para a direita de VPl, ter!amos a c1eriva 

ção de (17&). 

Tpassiva se consti!=-ui, pois, em um argumento a favor 

da atribuição de uma EP intransitiva a poder, quando do seu funcionamcnt.o 

como verbo principal. 

Os argumentos apresentados nesta subseção permitem 

justificar a ~ -hipotese, segundo a qual poder e um verbo que se comporta, no 

português, como auxiliar c como verbo principal intransitivo. Essa hipÕ-

tese permite dar conta, de um lado, das semelhanças de comportamento th~-

tectadas entre cle2_e_r_ e llOder, uma vez que 8.mbo5 pOdem ocorrer ligados ao 

nódulo AUX. Por outro lado, ao pror,or que apenas pocler se comporta, tam-

U'ém, como verbo princíp:Jl, ela dâ uma explicação natural para as áreas 

de não-convergência na distribuição .desses dois verbos. Assim, nas for-··-

mas não-finitas, poàer se comporta COHlO verbo px·incipal c ten: sua gama 



99 

de significaçÕes restringida, desaparecendo a leitura 'epistêmica' de pos-

sibilidade, conforme se percebe nas sentenças abaixo: 

(181) a. A enfermeira vai poder sair. 

b. A ·.'nfermeira estâ podendo sair. 

c. A enfermeira tem podido sair. 

Dever, que é um verbo exclusivamente auxiliar, nao a-

parece nas formas não-finltas, como pode ser verificado em: 

cipal 

cal' 

(182) a. *A enfermeira vai dever sair 

b. *A enfermeira está devendo sair. 

c. '~A enfermeira tem devido sair. 

Nesta distribuição, temos a ocorrcncia do verbo pr.in-
jde 113 

ter L- j . que -- que ai aparece recebendo somente a interpretaç.ão 'radi-

(183) a, A enfermeira vai ter ~Lde J sair, 
que 

b. A enfermeira está tendo [deo -1 sair. qu<j 
c. A enfermeira tem tido f de l sair. L quj 

Estes fatos podem ser esquematizados do seguinte modo: 
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FORMAS FINITAS FORi'IAS NÃO-FI1ITAS 

AUXILIAR VERBO PRINCIPAL VERBO PRINCIPAL 

INTERPRETAÇÃO INTERPRETAÇÃO INTERPRETAÇÃO 

RADIC. E EPIST, RADIC, E EPIST. RADICAL 

DEVER TER [ DE l - QUE 
~ 

PODER PODER PODER 

A ambigUidadc sintática de poder, isto -c, sua possi_ 

bílidade de ocorrência numa EP do tipo (60) ou do tipo (62), aparece so-

mente quando ele se apresenta na forma finita, 
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NOTAS 

l 
Pontes (1971) analisa ~ever e poder como verbos principais e procu-

ra encontrar os possíveis meios de gerã-los na EP. Abaurre (1973), exami 

nando aspectos da sintaxe desses dois verbos, chega, tambêm, à conclusão 

de que deveriam ser tratados como verbos principais e inseridos em estru 

turas transitiva e intransitiva, apesar desta análise deixar, co~o ela 

reconhece, alguns problemas em suspenso. Lobato (1975) tambéiJ. os trata 

como verbos principais, uma vez que delimita a classe dos auxiliares, no 

português moderno,a quatro elementos: ~(+pp), estar (+gar), ter (+pp)e 

haver ( +pp), 

2 
Em alguns dialetos, entre os quais o meu, sao consider2.das nao-gra-

m.:>.ticais as r.entenças (147 .c) e (11+7 .d). Em outros dialetos, eo invés ria 

rejeição completa, têm-se diferentes gr~us de aceitabilidade para essas 

sentenças. 

Hesmo, no entanto, que se admita a sua gramatic.alidade, hâ, ainda • 

argumentos de natureza semântica que irão apontar pa.ra a h-eteror;eneid.:::de 

de comportamento entre dever e poder em relação a negaçao, confonne ve 

remos a seguir, numa descrição informal dos fatos baseada em nossa in tu i 

çao. 

Vamos nos deter, inicialmente, na, investigação Uo co~ 

portmncnto semântico dr:o dey~ quando recebe uma interpretação 'radical', 

isto ê, quando ê interp.retaJo como ser obrigado a, 

Considerem-se as sentenças: 

(i) A cnfenneir."1 deve (:Xaminar o paciente para nao prejudicar o 
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hospital. 

(i i) A enfermeira na o deve examinar o paciente para na o prejudicar o 

hospital. 

(iii) A enfermeira deve na o examinar o paciente para 

hospital, 

(i v) A enfermeira nao deve na o 

c ar o hospital 

e as seguintes convençoes: 

X ~ nao prejudicar o hospital 

S = examinar o paciente 

_ S ""' não examinar o paciente 

examinar o paciente 

na o prejudicar o 

para na o prejudí-

Com o modal dever significando ser obrigado a, (i), (i i), (iij) e 

(iv) seriam interpretadas, respectivamente, como: 

(i') Hâ uma causa X quo obriga a enfermeira a s . 
(íi I) Hã uma causa X ,ue obriza a enferrneira a - S. 

(iii') uã uma causa X que obri12~ a enfermeira a ~ s. 

(i v') na uma CaUSél X ,uo obriga a enfermeira a s. 

Os fatos acima descritos podem ser esquematizados de seguinte modo; 



(I) Dever ___. ser obrigado a s 

(i) deve + +S 

(ii) ,.., deve + ~s 

(iii) deve -v + _s 

(i v) ,..,. deve..,., + +S 

A interpretação do esquema (I) nos leva ãs seguintes consideraçÕes: 

(i) e (i v) são sinônimas, o mesmo acontecendo com (ií) e (iii). 

A sinonimia existente entre (i) e (iv) mostra que a ocorrenda de 

duas negaçoes em (iv) leva a sua anulação. 
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O fato de (ii) e (iií) receberem a mesma interpretaç.ão indica que a 

posiçâo da partícula de negação, preced~ndo ou seguindo dever, não alte­

ra o sentido da sentença, uma vez que a neGação incide sempre sobre o 1n 

finitivo que segue dever. 

No caso de se atribuir ao modal dever uma interpretação 'epistêmice.' 

(conclusão), os fatos seri8ln paralelos aos anteriores. Sob esse. leitura, 

(i), (i i), (iii) e (i v) receberiam, respectivamente, as seguintes inter-

pretaç.oes: 

(i 11) 

(ii I I) 

(iii ") 

(i v'') 

Hã 

Há 

uã 

H a 

uma 

uma 

uma 

uma 

causa X que 

causa X qce 

causa X que 

causa X que 

obriga o falante a concluü- s. 

obriga o falante a concluir .ovS. 

obriga o falante a concluir,...s. 

obriea o falante a concluir S. 

A esqucmab zação desses fatos leva ã construção do quadro (I I): 
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(I! ) Dever obriga a concluir s 

(i) deve + + s 

(ii) "' deve + ~s 

(iii) deve ~ + ~s 

(i v) ""' deve .v . + + s 

A interpretação de (li) nos faz perceber a sinonímia entre (i)e (iv) 

de um lado, e (ii) e (iii), de outro. Dado o paralelismo entre (I)e (li), 

as conclusÕes a que se pode chegar são tambêm paralelas: as duas negaçÕes 

em (iv) são anuladas; a posição da partÍcula de negac;ao nao altera a sir,-· 

nificação da sentença, e daÍ o fato de (ii) e (iii) serem sinônimas. 

A seguir, VB.mos ex!'mÍn,:,:r os fntos q•JaÜdo <'1S sentenças . < 
SaC' <:OD.Stl"lü-

das com poder, delimitando, inic.ialmente, a invcstÍ[jaçao a poder interpr::_ 

tado como permissão ('radical'). 

Sejam as sentenças: 

(v) A enfermeira pode exam~nar o paciente par_a na o prejudicar o h o 

pita L 

(vi) A enfermeira na o pode examinar ' 
iHlcÍente o para na o prejudicar 

o hospital. 

(vi i) A cnft~rmcira pode na o examinar o paciente para na o prcjudic<Jr 

o hospital 

(viii) A cnfenneira nao pode nao cxam~nar o paciente para nao prejudi-:.. 

car o hospital. 

(v), (vi), (vil) e (viii) scrinm interprctad<'lS, rGspectivnmente, co 
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mo: 

(v') Hã uma causa X que na o obriga a enfermeira a ~ s 

(vi') Hã uma causa X que o brisa a enfermeira a N s 

(vi i 1
) Hã uma causa X que -na o obriga a enfermeira a S. 

(viii') Hâ uma causa X que obrica a enfermeira a s. 

Uma vez esquematizados~ esses dados levariam -a construçao do se guiE_. 

te quadro: 

(III ) poder (permissão)__,. -nao 'e r obribado a ~ ~ s 

(v) pode - ~ s 

(vi) .v pode + Ns 

(vi i) pode .-.~ - +S 

"--
(viii) "" pode ...., I + +S I -

Não se registra, em (III), nenhum caso de sinonÍmia, diferentcnentc 

do que ocorre em (I) e (II), Ora, uma proposta que dispensasse o mesmo 

tratamento a dever e poder, e.starig em con~radição com esses fatos. 

No caso do,..verbo pod:_:~ receber a interpretação epistêmica, essas mes 

mas observações procedem, uma vez que terÍamos: 

(v 11) liÍÍ: uma causa X que na o obriga o falante a conclui!" "v s. 

(vi' 1
) Hâ uma causa X que obriga. o falante a concluir (\,.. S. 

(vi i 1 
') nã uma causa -X que llUO olJrigu o falante a concluir s. 

(víii' ') !lã uma causa X que obrír,a o falante a concluir S. 

Uma vez esquematizados os fatos acima, terÍamos: 
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(IV) o o poder(pocsihilidade)--+ - ser obriu.3do a concluir-- ..... S 
" 

(v) pode - -s 

(vi) ...., pode + ~s 

(vi i) pode .... - +S 

(viii) ..., pode""' + +S 

Em (IV), nao hâ casos de. sinonímia, situação ser.1dhante ã apontad.s. 

em relação a (III) e diferente da registrada em (I) e (II), Estes fatos 

motivariam uma proposta que dispensasse tratamento distinto a dever e po-

der. 

3 
Ar; sentença,; abaixo :r>2eistLirü a ucorrêi.lcia de ir üü perfeito do i11di 

cativo (ix,a),em formas não-finitas (ix.b) e (ix.c) e no imperativo: 

(ix) a. A enfermeira foi examinar o paciente. 

b. A enfermeira tem ido examinar o paciente. 

c. A enfermeira está indo examinar o paciente. 

d. vâ exam1.nar o paciente! 

A gramaticalidade dessas sentenças nao constitui, entretanto, élrgu-

menta contrário a coltsideração da defectiviJ.aôe do moda! ir, pois em 

(ix.a), (ix.b), (ix.c) c (ix.d), ir nao se apresenta com o valor moda! de 

~!idade e indica um deslocamento, no espaço, do sujeito. 

Resumindo, pode-se afirmar que o moclal ir (fut:urid_?d~) ê defectivo, 

ocorr~'ndo apenas no picsentc e imperfeito do indic.s.tivo c subjuntivo, en 
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quanto que o verbo principal ir (dirigir-se, encaminhar-se~ etc) tem pa-

radigma completo. 

4 A propósito da diferenciação do paradigma dos verbos principais e 

dos verbos auxiliares modais, em inglês, Shopen (1972) apresenta os se--

guintes esquemas: 

MAIN VERB PARADIGM 

a. Base b. Base + Z c. Base + D 

d. Base + ing e. Base + EN 

MODAL PARADIGM 

[a. Base 
The shaded area is intended to 

represent 1 extrernely tenuos status' 

Ao estabelecer esses esquemas, objetivava Shopcn demonstrar que as 

conju(;açÕes incomplc.tas, defectivas, não são acidentais. Aponta, entao , 

para a necessidade de atribuição de um 1 status' formal ã noção de par adiR 

ma dos verbos principais e paradir;c:a dos auxiliares r:todais~ pois e, a 

partir dessa atribuição, que se poderâ conceber os paradigmas não co~o a 

cidcntais, mas fazendo parte clo conh~cimento. que o falante tem ele sua lÍn 

gua. 

5 
Schogt (196tl) aponta que o critêrio que permite isolar um verbo au-
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xiliar da massa de verbos que se combinam com um infinitivo, é a sua de-

fectividade. 

6 -Em alguns dialetos, (l47.c) e (147.c) sao consideradas sentenças bGm 

formadas, conforme a nota 2. Ocon·e, porém, que a grande maioria dos que 

aceitam essas sentenç-.as, também julga gramaticais (155 ,c)', (155 .d) ~ 

(156.c) e (156.d). Portanto, mesmo que se aceite a gramaticalidade de 

(147.c) e (147.d), não se estaria encontrando uma evidência contrária ao 

tratamento ele deve:_ como auxiliar, mas, tao somente, perdendo a general_~ 

zação segundo a qual a negação não interfere entre o auxiliar e o verbo 

principal. 

7 
Veja-se Pontes (1971), Abaurre (1.973) e Loba to (1975). 

8 Confira com Nota 2. 

9 ~ 

A existência de. uma sentE:nç-.a como 

(x) Começam-se a cxam1.nar os pacientes. 

talvez seja reveladora da auxiliaridade de comecar. --
lO 

Se procuúissemos excluir (l39.d) valendo-nos de uma restriçãO que 

não permitisse ã Scncúxada ser introduzida por que desde que o verLo cla 

Smatriz ey;igissc :i.tkntidade entre c1 sujeito de.::;sas duas S'.s, restrição 

UNI C.!\M !"' 
(tj~UCTH\ u;m, 
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estabelecida a partir do exame. ele 

(xí) *Tenta que a enfermeira examine o paciente. 

estariamos, indiretamente, postulando para poder uma estrutura do mesmo 

tipo de tentar, isto é, transitiva. Ora, a análise de pod~.E_ como verbo 

transitivo, traria inÚmeros problemas, conforme foi apontado na subseção 

3.2. 

ll 
Em 11 Double Ncgatives"(l970), Eaker chama de 11 polarity - sensitive 11os 

itens lexicais que podem ocorrer ou apenas em sentenças afirmativas, ou 

apenas em sentenças negativas. Assim, os itens ,i!lre.ndz, t·Jould rather e 

outros têm polaridade afirmativa, corno se pode verificar em: 

(xi.í) a, The Sox have already clinched the pennant. 

b. ~'The Sox haven' t already _clinchcd the pennant. 

(xiii) a. I would rather go to New Orleans. 

b. *I wouldn't rather go to New Orleans. 

Baker chamt't atenç.ão para o fato de que a inaceitabilidade de (xii.b) 

e (xííí.b) somente se verifica c;_uando essas sentenças são produzidas com 

entonação normal e em contextos não especiais. Hã uma circunst:incia part._~ 

cu1ar, nas qu;ns sentençns desse tipo sao at'eitas-: quando reprcsent.õlm, p~ 

lavra por palavrn, uma ncgaç.ão enfática de urna afirmação anterior da fa 

lante. 

Jâ ~~~ n:uch (nZ\o acentuado) e outros têm polaridade negativa; 

(xiv) a. George won't ever: see t!Jat movie. 
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b, *George will ever see that movie, 

(xv) a. He didn 1 t say much. 

b. *He said much. 

No português, n~ e patavina sao exemplos de itens de polaridade ne 

gativa: 

(xvi) a. A enfermeira nao entendeu nada do recado. 

b. *A enfermeira entendeu nada do recado. 

(xvii) a. A enfermeira nao entendeu patavina do recado, 

b. *A enfermeira entendeu patavina do recado. 

12 
Para bloquegr a deriv~ção de uma sentença como 

(xviii) *Deve poder que a seringa seja examinada pela enfermeira, 

terÍamos que postular que, neste caso, raising seria uma regra obrigatÕ-

ria. 

13 
Conforme o que me foi apontado pelo Professor Carlos Vogt, na sessao 

de defesa deste trabalho, hâ, em português, possibilidade de expressar a 

modalidade pretendida, no caso, "obrigação", através de outros expedien­

tes, além da substituição de dever por ter[de J, Isto porque, poderia 
-- que 

ser incluÍdo , no quadro das possíveis manifestações da modalidade) em -

português, entre outro;>, o uso de advérbios de modo, como obrigatorÍdmC'.l-



5, ConclusÕes 

Este trabalho teve por objetivo examinar o fundamen 

to formal da categorizaçao dos modais dever e poder dentro da linha teó­

rica da Gramática Gerat~va. 

Na primeira seçao, examLnamos a hipótese levantada 

por Chomsky (1957) ~ segundo a qual auxiliares (AUX) e verbos (V) devem 

receber tratamentos sintáticos diferentes, bem como a hipÕtese de Ross 

que julga desnecessária a dissociação AUX/V e trata os modais como ver­

bos principais. No exame dessas propostas, procuramos indicar as evidên­

cias favoráveis a cada uma delas e as principais deficiências encontra-­

das. 

Numa seçao posterior, procuramos verificar a possÍ­

vel adequação de tais propostas para o portu.guês, restringindo a pesqui­

sa aos modais d~2~:-_ e poder_. Foram apontadas vantagens e desvantagens 

dessas diferentes abordagens, na tentativa de encontrar motivações que 

pennitisscm decidir a favor de uma ou outra anãlise, No entanto, foi 

constatada a impossibilidade de decisão, uma vez _que as hipÓteses que 

consideravam os t:~odais dever e poder ou como exclusivamente auxiliares 

ou como verbos principais, criavam âreas de dificuldades e não permitiam 

que a adequação eJ:lpÍríca fosse encontrada. 

Numa Última seçao, propusemos uma análise alternnti:_ 

va que se funànmcntou na constatação da dissemclhança de comportamento cn 
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tre dever e poder. Procuramos agrupar alguns fatos indicativos do nao-p~ 

ralelismo de comportamento desses elementos e mostrar a necessidade ~e 

serem apresentadas propostas distintas na sua análise. ApÓs o exame dos 

fatos relevantes, concluÍmos com a apresentação da proposta, segundo a 

qual dever' enquanto moda!' e um elemento que se comporta, no português, 

como verbo exclusivamente auxiliar e poder, também enquanto modal, como 

um verbo-auxiliar e um verbo principal intransitivo. 

Essa proposta nos permitiu dar conta, de um lado , 

das semelhanças de comportamento observadas entre dever e poder, uma vez 

que ambos podem ocorrer ligados ao mÕdulo AUX. Por outro lado, ela nos 

possibilitou encontrar uma explicação natural para as âreas de nao-conver 

gencía na distribuição desses dois verbos. 

Com a hipótese apresentada,acreàitamos ter encontra 

do um fundamento formal que permite postular a existência, na Gramática 

do Português, da categoria .:!!• que aparece diretamente lig.::~da ao nÕdulo -

~. nos marcadores frasaís subjacentes.· 
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